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Este trabalho debruça-se sobre a importância do uso de Sistema de Informação (SI) 
computadorizados no apoio à reforma e modernização administrativa, concretamente em 
Cabo Verde.  
Importantes passos têm sido dados no melhoramento da competitividade interna do país, com 
base numa estratégia de reforma administrativa, alicerçados na utilização de tecnologias, 
visando melhorar a sua performance em termos de prestação de serviços públicos. Os 
resultados dessa aposta hoje são reconhecidos a nível internacional. 
O trabalho realizado permitiu encontrar mudanças um pouco por todo o sector, reformas já 
concretizadas, outras em curso. No caso concreto, a IGF (Inspeção Geral das Finanças) tem 
buscado de várias formas o aumento da eficiência na execução das suas tarefas – com o 
desenvolvimento da aplicação informática GIDO (Gestão de Indicadores de Desempenho 
Orçamental), visa o máximo de controlo dos indicadores municipais e das obras públicas, 
usufruindo das tecnologias no sentido de reforçar a sua capacidade de resposta a um conjunto 


















This paper focuses on the importance of the use of Information System (IS) in the 
computerized support for reform and administrative modernization, particularly in Cabo 
Verde. 
 
Important steps have been taken to improve the international competitiveness of the country, 
based on administrative reform strategy, grounded in the use of technologies to improve its 
performance in terms of public service delivery. The results of this investment today are 
recognized internationally. 
 
The work allowed us to find changes slightly throughout the sector, reforms already 
implemented, others in progress, and in this case, the IGF (Inspeção-geral das Fiananças) 
has sought in various ways to increase efficiency in carrying out its tasks - with the 
development of computer application GIDO, the IGF seeks maximum control indicators and 
municipal public works, taking advantage of technologies in order to enhance their ability to 
respond to a set of administrative needs. 
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São várias as iniciativas de reforma administrativa executadas um pouco por todo o mundo. 
Parece que os Governos já se aperceberam do real potencial das TICs na execução dos seus 
processos de reforma e modernização administrativa. 
 
É evidente que os sistemas de informação (SI) têm sido um instrumento fundamental de 
gestão. O surgimento de tecnologias ágeis, flexíveis, escaláveis como a Internet, o VoiP, 
dispositivos móveis, redes de terceira geração (3G), que vêm sendo utilizados no processo de 
desenvolvimento e reengenharia dos processos informativos nas organizações, viabilizam a 
execução das estratégias de mudança e transformação administrativa. 
 
Em Cabo Verde, assistimos todos os dias revoluções tecnológicas pertinentes com forte 
impacto da vida individual, dos agentes administrativos e da sociedade no geral – estamos, 
evidentemente, perante uma Sociedade da Informação, embora algumas estruturas dessas 
precisam ser alinhadas. Hoje em dia, sentar-se numa praça, ligar o Skype, estabelecer 
videoconferência para qualquer ponto do mundo, não é estranho e está ao alcance de todos. 
Melhoramos significativamente a forma de estabelecer comunicação instantânea. No geral, 
todas têm a consciência da adoção de SI para poder melhorar a tomada de decisão e dar 
suporte às funções organizacionais como controlo e planeamento sendo a informação a 
ferramenta mais importante para tais funções. 
 
As razões que despertaram o interesse por esse tema foram várias, entre as quais realçam-se a 
gestão dos municípios, as vantagens que SI trazem à organização, as vantagens da integração 
do sistema de informação municipal (SIM). Por tudo isto, tendo em conta essas relevâncias, 
propõe-se realizar um trabalho original, com alguma profundidade, dissertando sobre o tema 
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 Objetivo Geral:  
 Estudar os SI no processo de Reforma em Cabo Verde, considerando a aplicação 
GIDO como caso de estudo. 
 Objetivos Específicos: 
 Conhecer os programas e planos que o Governo de Cabo Verde adotou para 
modernizar a Sociedade de Informação; 
 Conhecer os principais eixos e pilares da modernização e reforma administrativa 
do Estado de Cabo Verde baseado na utilização de TIC; 
 Conhecer a aplicação GIDO e perceber quais foram os desafios para a sua 
implementação; 
 Perceber quais serão os principais impactos da utilização da aplicação GIDO a 





A metodologia adotada para o desenvolvimento deste trabalho consiste, na sua perspetiva 
teórica, em realizar pesquisas bibliográficas (consulta de livros, sites relacionados com o 
tema/área, dicionários, referências a documentos de domínio publico). Na vertente prática, 
por ser um trabalho enquadrado no estágio curricular, recorreu-se a observação direta e 
acompanhamento de todo o processo da conceção, representação e desenvolvimento da 
solução cujo resultado será apresentado no último capítulo. Pretende-se também recorrer à 




Este trabalho encontra-se dividido em quatro capítulos: 
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 Capitulo 1: Aborda, de uma forma geral, todos os conceitos relevantes associados ao 
tema do trabalho para uma melhor compreensão do mesmo.      
 Capítulo 2: Este capítulo dedica-se ao desenvolvimento de SI na Web, trazendo como 
complemento algumas questões muito frequentes nesse domínio de desenvolvimento.   
 Capitulo 3: Este capítulo dedica-se à modernização administrativa em Cabo Verde, 
acentuando nos principais pilares, principais eixos de reforma, os desafios 
enfrentados, entre outros aspetos de relevância central em relação ao tema. 
 Capitulo 4: Trata-se do capítulo onde se apresenta o estudo de caso desenvolvimento 
da aplicação GIDO. 
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Capítulo 1: Sistemas de Informação 
 
1.1. Conceptualizações 
Atualmente, os SI ganharam mais do que nunca uma grande importância dentro de qualquer 
organização. Os dados ou a informação tornaram-se recursos de extrema importância para 
qualquer empresa, organização ou sociedade. 
 
Segundo Gouveia (1993 e 1996, p.4), a necessidade da informação surge como forma de 
cumprir objetivos e realizar ações. A informação submete as necessidades do planeamento, 
controlo e rotina do trabalho e serve, fundamentalmente, para dar suporte às tomadas de 
decisão. 
 
Hoje em dia, dada a complexidade da informação que circula dentro de uma organização, é 
fundamental compreender os conceitos primordiais associados a um SI. Propõem-se as 
seguintes definições, sustentadas pelo ponto de vista de diferentes autores. 
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Entendem-se dados como elementos ou valores discretos que isoladamente não têm qualquer 
utilidade e cuja simples posse não assegura a obtenção de quaisquer benefícios de acordo com 
Varajão (1998). No entanto, dados se referem a qualquer coisa que se possa recolher, medir, 
observar e que diz respeito a uma certa entidade seja ela humana, objeto, ou um conceito. 
Assim, dados são factos recolhidos a partir de observações ou medições em relação a objetos, 
eventos ou pessoas, segundo Isaías (2001,p.17). Na sua forma bruta, os dados, por si só, não 
conduzem a uma compreensão de determinado facto ou situação Oliveira (2005). 
 
Contudo, os dados podem assumir diferentes configurações, tipos e valores e se adequar 
melhor a uma ou outra definição. Nessa perspetiva, os dados podem ser também entendidos 
como um elemento que representa eventos ocorridos na empresa ou circunstância física, antes 
que tenha sido organizado ou arranjado de maneira que as pessoas possam entender e usar, 
segundo Rosini e Palmisano (2003). No entanto, Turban, McLean e Wetherbe (2004) 
consideram que os dados devem ser organizados, mas essa organização pode não transmitir 
algum significado. Pois, compreende-se que havendo essa organização haverá a possibilidade 
da obtenção da informação como se deseja. Além dessa organização é fundamental que os 
dados respeitem um conjunto de propriedades fundamentais para a valoração da informação: 
integridade, atualização, correção, disponibilidade, etc. 
 
 
1.1.2. Informação  
Na perspetiva de Isaías (2001,p.17), a informação define-se como sendo o resultado do 
processamento de dados de forma a obter uma organização coerente. É no fundo, um conjunto 
de dados colocados num contexto útil e de grande significado que, quando fornecida 
atempadamente e de forma adequada, a um determinado propósito, proporciona orientação, 
instrução e conhecimento ao recetor, ficando este mais habilitado para desenvolver 
determinada atividade ou decidir, conforme Varajão (1998). Assim, pode-se dizer que as 
informações são dadas trabalhados que permitem ao executivo tomar decisões, Oliveira 
(2005).  
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Por outro lado, Turban, McLean e Wetherbe (2004) consideram que a informação é todo um 
conjunto de dados organizados de forma a ter sentido e valor para o seu destinatário que 
interpreta o significado, tira conclusões e faz deduções a partir deles. Desta forma, quando 
apresentada de determinada forma e em determinado momento, a informação melhora o 
conhecimento do indivíduo que a recebe, de modo que este indivíduo se torne mais capaz de 
realizar a ação ou decisão a que se propõe segundo Galliers (1897). 
 
Todavia, pode-se afirmar, de acordo com Gouveia e Ranito (2004), que da agregação de 
dados através de relações de complementaridade entre eles, obtêm-se a informação que é 
sempre direcionada e sujeita a contextos específicos. 
Para que a informação seja valiosa, deve respeitar algumas características fundamentais 
apresentadas no quadro a seguir:  




A informação precisa não contém erro. Em alguns casos, a informação imprecisa é gerada 
porque dados imprecisos são alimentados no processo de transformação. 
Completa 
 
A informação completa contém todos os factos importantes. Por exemplo, um relatório de 
investimento que não inclua todos os custos importantes não é completo. 
Económica A informação deve ser relativamente económica para ser viabilizada. Os tomadores de 
decisão precisam equilibrar o valor da informação com o custo de produzi-la. 
Flexível 
 
A informação flexível pode ser usada para uma variedade de propósitos. Por exemplo, a 
informação sobre o estoque disponível pode ser útil para o vendedor num fecho de venda, e 
para o executivo financeiro, que especifica o valor total que a empresa investiu em estoque. 
Confiável 
 
A informação confiável pode ser dependente de algum outro factor. A confiabilidade da 
informação depende do método de colecta dos dados e fonte da informação. 





A informação também deve ser simples, não excessivamente complexa. Quando um tomador 
de decisão dispõe de muita informação, há dificuldade em determinar qual delas é realmente 
importante. 
Pontual Informação pontual é aquela obtida quando necessária 
Fonte: Stair (1998) 
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Segundo Gouveia (1993 e 1996), sistemas é um conjunto de partes que forma um todo 
organizado com um objetivo comum. Naturalmente que dessa combinação das partes pode-se 
obter uma estrutura complexa.  
 
Isaías (2001,p.17) considera que sistemas dispõem de um conjunto de componentes que 
interagem entre si para atingir um objetivo, possuindo estruturas e componentes (input, 
output, processamento, feedback) que desempenham um conjunto de funções. 
 
Na perspetiva de Gouveia (1993 e 1996), o comportamento do sistema é determinado pelo seu 
envolvente, pelo que o sistema é um fenómeno que inclui a evolução, desgaste, desadequação, 
substituição e reparação. Sendo assim, quando pretender desenvolver um sistema, deve-se ter 
em conta: 
1. Objetivo do sistema;  
2. Ambiente do sistema – elementos fora do sistema que afetam e são afetados por 
mudanças nos atributos do sistema; 
3. Recursos do sistema – elementos responsáveis pelo funcionamento do sistema; 
4. Componente do sistema – meios que o sistema necessita para desempenhar as suas 
funções; 
5. Administração do sistema – elementos responsáveis pela elaboração, implantação e 
acompanhamento do sistema, de modo que os objetivos do sistema sejam alcançados 
com o máximo rendimento. 
Os sistemas que não interagem com o meio ambiente são designados por sistemas fechados 
enquanto os sistemas que interagindo com o meio envolvente recebem e produzem dados são 
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1.1.4. Sistemas de Informação 
 
Com o entendimento do que é um sistema, e o que é a informação, parece evidente o 
significado de um SI, entendido desta forma como um conjunto de partes interconectadas cujo 
objetivo é providenciar a informação. Os SI devem assegurar o acesso a dados e informação 
devidamente monitorizado, seguro e protegido, bem como a segurança e a disponibilidade 
futura de dados e informação conforme Gouveia e Ranito (2004, p. 24). O principal objetivo 
de um SI torna-se claro que é fazer fluir a informação, incluindo na sua estrutura todo o 
processo desde a recolha de dados, armazenamento, tratamento e divulgação. 
Por outro lado, tem um papel importante na orientação da tomada de decisão.  
 
Na perspetiva de Gouveia (1993 e 1996) um sistema de informação é uma infraestrutura que 
suporta o fluxo de informação interno e externo a uma organização. Daí que podem ser 
agrupados em: 
 SI estratégicos – são aqueles que diretamente suportam a criação e 
implementação do plano estratégico da organização, nomeadamente, SI que 
contribuem para o processo de gestão e de tomada de decisão. 
 SI competitivos – são aqueles que diretamente suportam a execução da 
estratégia, através da melhoria da relação custo/valor e da organização no seu 
ambiente competitivo, nomeadamente, no aumento da competitividade através 




1.2. Perspetiva Histórica 
 
Inicialmente podemos dizer que os SI evoluíram muito nos últimos anos, pois antigamente, 
antes da popularização do computador, os SI não eram computadorizados. Basicamente, as 
organizações arquivavam informações de forma arcaica, em cacifos, e, dessa forma, não era 
fácil atualizar e recuperar dados.  
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De acordo com Mickinsey (2001), durante a segunda guerra mundial, houve uma grande 
evolução da informática com o aparecimento dos primeiros computadores utilizado para 
cálculos complexos e repetitivos, embora com uma capacidade limitada. O mesmo autor 
afirma que desde então, não houve praticamente nenhuma evolução de SI até a década de 60 
com o aparecimento de minicomputadores utilizados em matemática, engenharia e 
administração.  
 
A partir dessa década, começou a ser desenvolvido os SI de gestão – um simples sistema que 
produz relatórios e armazena dados da organização. Posteriormente, já na década de 70, 
apareceram os primeiros microcomputadores com os pacotes de software de baixo custo, 
agilizando o trabalho administrativo, aumentando a competitividade, de modo que grandes 
empresas começaram a investir em equipamentos, sistemas, pessoal e recursos, de acordo 
com Mickinsey (2001). Esses recursos juntos dotaram as organizações de uma nova 
ferramenta, proporcionando maior agilidade, mobilidade, inovação e mudanças necessárias 
para suportar as novas ameaças e oportunidades dentro de um ambiente de intensa mudança e 
turbulência na perspetiva de Chiavinato (2002).  
 
Mais tarde, na década de 80, surgem os microcomputadores com alto desempenho, a preços 
mais baixos e com softwares mais complexos e inicia a era do uso doméstico dos 
microcomputadores, entretanto são desenvolvidos os SI de gestão (SIG) para as grandes 
empresas (Mickinsey, 2001). Com o passar do tempo e reconhecimento da importância dos SI 
na tomada de decisão, as pequenas empresas começaram a informatizar as suas operações e a 
sua administração ainda sem pacotes integrados de acordo com o mesmo autor. 
 
Segundo Isaías (2001), até a década de 80, o poder de computação nas organizações 
encontrava-se isolada e dispersa. Na prática os mainframes processavam toda a informação e 
existiam terminais sem capacidade de processamento nos quais os utilizadores trabalhavam e 
tinham acesso a essa informação.  
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Bach (2001) relata que durante a década de 80 por limitações tecnológicas, basicamente no 
que diz respeito às telecomunicações e as capacidades de armazenamento de informação, os 
departamentos de SI estavam localizados em grandes centros de tecnologias. Considera ainda 
que neles existiam grandes volumes de informações – os inputs dessas informações eram 
maioritariamente introduzidos nesses sistemas por um grupo de pessoas (operadores) que 
durante o dia carregavam a informação que iria ser necessária para o processamento noturno.  
 
Bach (2001) afirma que as ligações entre o sistema central e os terminais eram realizadas 
diretamente através de cablagem, sendo limitada a partida pelo facto de que o número de 
saídas de ligação da própria CPU era limitado. O autor realça também que o maior problema 
desse tipo de cablagem tinha a ver com as perturbações e ruídos provocados pelas próprias 
características do cabo elétrico que eram produzidos pelas frequentes amplificações dos 
repearts, elemento necessário para manter os níveis de sinais num alto desempenho, ou para 
atingir maiores distâncias entre o ponto de origem do sinal e os terminais dos utilizadores. 
 
Bach (2001), afirma ainda que os programadores daquela época eram pessoas puramente 
técnicas, sem nenhuma ligação ou negócio aos processos existentes na organização, desta 
forma, foi necessário garantir através dos analistas dos sistemas orgânicos uma, ligação entre 
uns e outros. Nos finais dos anos 80, os departamentos de SI chegaram a um nível de 
considerações significativas dentro da organização. As pessoas que trabalhavam nesta área 
tinham uma auréola de distinção e diferenciação dificilmente atingíveis por outras funções 
dentro da própria empresa. Os Profissionais dos departamentos de SI vestiam uniformes em 
muitas empresas, sendo as batas brancas com as suas correspondentes identificações na lapela 
faziam parte nos seus vestuários habituais. Tinha um horário de trabalho diferente dos outros 
funcionários de acordo com Bach (2001). 
 
Como referido atualmente vivemos numa era onde a informação é designada como o recurso 
mais valioso de uma organização que começou o seu maior desenvolvimento nos meados de 
1990 pelas rápidas mudanças imprevistas e inesperadas. É nesta era que começam a aparecer 
as inovações de TI associado a SI como suporte no apoio à gestão de informação.   
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Contudo hoje, mais do que nunca, é necessário ter um SI que funciona eficazmente como 
suporte de toda a informação na tomada de decisão e indispensável para o bom 
funcionamento e sucesso de uma organização.   
 
1.3. Características Básicas  
1.3.1. Principais Componentes 
Na perspetiva de Gouveia (1993 e 1996), os SI na organização que recorrem ao uso de 
















Bancos de  dados 
Comunicações 
 
Figura 1:Componentes de Sistema de Informação 
Fonte: Gouveia (1993 e 1996) 
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As organizações podem ser vistas como uma grande coleção de processos operacionais e 
administrativos.  
As pessoas são os utilizadores efetivos, que usam as informações de um sistema para executar 
seu trabalho.  
A tecnologia é o meio pelo qual os SI podem ser implementados (deve ser vista como 
ferramenta, hardware, software). 
1.3.2. Principais elementos de funcionamento – Input, processo e output 
Qualquer SI tem como objetivo transformar dados em informação útil para uma organização, 
fornecendo aos utilizadores uma informação bem organizada em tempo adequado.  
 
Segundo Gouveia (1993 e 1996), a saída (output) de um sistema de processamento de dados 
é, no fundo, a entrada (input) de dados de um outro sistema ou subsistema, que pode até 
pertencer ao mesmo sistema. O autor diz também que o controlo do comportamento de um SI 
é conseguido utilizando regras do tipo para realização de diversas ações, decorrentes do 














Figura 2: Atividades de SI 
Fonte: Gouveia (1993 e 1996) 
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1.4. Principais tipos de SI 
Todas as bibliografias apontam que existem vários tipos de SI, de entre as quais se destacam:  
       
 
1.4.1. SI de Gestão (SIG)  
 
Stair (1998) considera que um SIG é um agrupamento organizado de pessoas, regras, bases de 
dados e dispositivos utilizados para oferecer informações de rotina aos administradores para 
tomar decisões. Por outro lado, Mcleod (1993) realça que um SIG é descrito como um sistema 
baseado em computador que faz avaliações das informações para utilizadores com 
necessidades similares.  
 
Para Campeão, Sprosser e Marques (2007), os SIG tem como principal função providenciar o 
administrador com informações sobre operações internas e sobre o ambiente da empresa, 
assim orientá-lo quanto às tomadas de decisões. Para os mesmos autores as áreas funcionais 
de uns SIG são: Marketing, produção, administração financeira, administração de materiais, 
administração de recursos humanos, administração de serviços e gestão empresarial. Apontam 
ainda alguns benefícios que um SIG pode trazer para uma organização: redução de custos nas 
operações; melhoria no acesso às informações, propiciando relatórios mais precisos e rápidos; 
melhoria na produtividade; melhorias nos serviços realizados e oferecidos; maior agilidade na 
tomada de decisões, por meio da rapidez na obtenção de informações; estímulo à maior 
interação entre os tomadores de decisão; melhoria na estrutura organizacional por facilitar o 
fluxo de informações; melhoria na estrutura de poder, proporcionando maior poder para 
aqueles que entendem e controlam o sistema; redução do grau de centralização de decisões na 
empresa e a melhoria na adaptação da empresa para enfrentar os acontecimentos não 
previstos. 
 
1.4.2. SI de Suporte da Tomada de Decisão (SSTD) 
Segundo Castro (2001), um SSTD é puramente vocacionado para oferecer informações aos 
responsáveis que tomam decisões; para Stair (1998), dá assistência em todos os aspetos do 
Sistemas de Informação no Apoio a Reforma e Modernização Administrativa 






processo, indo além de um sistema de informação de gestão tradicional, que apenas produz 
relatórios. Ele pode fornecer assistência imediata na solução de problemas complexos que não 
eram auxiliados pelos SIG tradicional, muitos destes problemas são únicos e indiretos.  
 
 
1.4.3. SI de Tarefas Especializadas (SITE) 
 
De acordo com castro (2001), os SITE capturam a experiência, tanto na interpretação de 
informação quanto na solução de problemas, dos responsáveis pela tomada de decisões e 
ficam como assistentes para os utilizadores de um SI. O autor salienta ainda que um SITE 
ajuda a resolver problemas em áreas onde há necessidades de especialistas.   
 
1.4.4. SI de Processamento de Transações (SIPT) 
De acordo com castro (2001), o SIPT pode armazenar, gerir e processar grande quantidade de 
informação para transações rotineiras – por exemplo: um sistema bancário. De outro modo, 
Mcleod (1993, p. 390) define SIPT como sendo a manipulação ou transformação de símbolos 
tais como números e letras para o propósito de aumentar a sua utilidade. Laudon e Laudon 
(2001, p. 31) consideram que um sistema de processamento de transações é um sistema 
computadorizado que executa e registra as transações rotineiras diárias necessárias para a 
condução de negócios, agiliza e facilita a realização dessas tarefas, além de oferecer uma 
gama maior de informações. A figura abaixo representa uma resenha simplificada um SIPT: 
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 Figura 3: Sistema de Transações 
                                            Fonte: (Stair 1998,apud Da Silva (2002)) 
 
   
1.4.5. SI Executivo (SIE) 
 
De acordo com Pozzebon e Freitas (1996, p.29), um SIE é uma solução em termos de 
informática que disponibiliza informações corporativas e estratégicas para os decisores de 
uma organização, de forma a otimizar a sua habilidade para tomar decisões de negócios 
importantes. 
 
Gouveia e Ranito (2004), afirmam que o SIE é um SI ao nível estratégico, concebido para 
auxiliar na tomada de decisão não estruturada através do uso avançado de gráficos e 
comunicações – Exemplos: análise de tendência de venda, planeamento de operação a longo 
prazo, planeamento de orçamento, planeamento de curva, lucro e investimento e planeamento 
em recursos humanos. Salientam os mesmos autores que estes tipos de sistemas necessitam 
normalmente de analisar e condensar grandes volumes de informação histórica, recorrendo às 
tecnologias de pesquisa e representação do conhecimento muito próprias.  
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1.5. Gestão de Sistemas de Informação 
 
Muitos gestores já estão conscientes da importância crescente da informação, dos sistemas e 
das tecnologias de informação, no que respeita a contribuição destes para a criação de fatores 
de diferenciação e de valor acrescentado capazes de influenciar e modificar a estratégia 
previamente estabelecida (Rocha, 2005).  
 
Para Amaral (1994), gestão de SI é a gestão do recurso informação e de todos os recursos 
envolvidos no planeamento, desenvolvimento, exploração e manutenção do SI, tal como se 
ilustra a seguir: 










Gestão de Recursos de Informação e de 
todos os recursos envolvidos no 
planeamento,
Desenvolvimento, exploração, manutenção 
do SI 




Representações do mundo real
 
 
Figura 4: Da Gestão da Informação à Gestão do Sistema de Informação 
Fonte: (Amaral, 1994) 
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Considera ainda o autor que cada uma dessas atividades (planeamento, desenvolvimento e 
exploração) constitui, por direito próprio, uma disciplina dentro da área científica dos SI e 
possui limites e conteúdos bem definidos com os seus próprios referenciais conceptuais, 
sendo que a Exploração e o Desenvolvimento as atividades mais próximas das questões de 
natureza tecnológica, enquanto o Planeamento mais próximo das questões de natureza 
organizacional.  
 
A área de gestão de SI é repleta de desafios de várias ordens graus e natureza que exigem de 
um gestor dessa área algum perfil/competência que são apresentados no ponto 1.5.3 Alguns 
desses desafios são apresentados a seguir. 
 
1.5.1. Principais desafios 
De considerar que um dos primeiros desafios consiste no gestor de SI conhecer a organização, 
a sua estrutura, os seus colaboradores e saber motiva-los de forma a contribuírem na 
utilização correta do sistema e contribuir com o conhecimento para o bem-estar comum, 
sabendo-se que, cada vez mais, o conhecimento próprio é um grande fator diferenciador e 
competitivo pessoal conforme Gouveia e Ranito (2004).  
 
Varajão (1998) acrescenta que um gestor precisa ultrapassar alguns desafios para atingir os 
seus objetivos e da organização: 
 Falta de tempo para pensar e definir estratégias;  
 Listas indetermináveis de pedidos e projeto;  
 Expectativas irrealistas de corpo de gestão;  
 Orçamentos inadequados;  
 Dificuldade em demonstrar mais-valia das tecnologias de sistema de informação 
(TSI); 
  Falta de alinhamento entre os objetivos de negócio e as TSI;  
 Elevado grau de obsolescência das tecnologias; 
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 Falta de competência técnica no departamento de SI.  
Portanto estes são alguns dos vários desafios que os gestores de SI precisam enfrentar para 
atender as necessidades da organização. 
Por outro lado, a inexistência de normas e procedimentos bem definidos para execução de 
determinados processos ou operações, a falta de maturidade do próprio sistema, constituem 
desvios de elevada complexidade para um gestor de SI. Esses assuntos serão tratados nos 
pontos a seguir numa perspetiva de apresentação das melhores práticas. 
 
1.5.2. Normas e procedimentos universais 
 
É consensual entre vários autores que o papel da TI nas organizações é cada vez mais 
importante e que no entanto, os ganhos em produtividade não ocorrem na mesma escala do 
que o crescimento das TI, porém é preciso estabelecer um alinhamento estratégico entre as TI 
e o negócio. Contudo, algumas metodologias e boas práticas são recomendadas na área de 
gestão de TI para melhorar os resultados desejados. Conhece-se alguns: 
 PRINCE2 (Project in Controlled Environment) 
 PMBOK (Project Management Body of Knowledge) 
 6 SIGMA (Seis SigmaFrameWork) 
 COBIT (Control Objectives for Information and Related Technology) 
 ITIL (Information Tecnology Infrastructure Library).  
 BSC (Balanced Scorecard) 
 CMMI (Capability Maturity Model Integration) 
 PMI (Project Management Institute) 
 ISO 20000 
 
De acordo com Zorello (2005), o objetivo destas metodologias é a criação de uma sistemática 
padronizada, suportada por processos, possivelmente automatizados, que seja entendida e que 
esteja ao alcance de todos. 
 
Com mais detalhes, apresenta-se cada uma delas a seguir. 
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Segundo Pharo (2005), PRINCE2 é um método não proprietário para gerir e controlar o 
projeto (tratando-se de SI, podem ser projetos de software ou hardware), é adaptável a 
qualquer tipo ou tamanho do projeto e apresenta as seguintes características: 
 Controlo e organização do início ao fim;  
 Revisão regular de progressos baseados nos planos e no business case;  
 Pontos de decisões flexíveis;  
 Controlo efetivo de qualquer desvio do plano;  
 Envolvimento da administração e das partes interessadas em pontos-chave durante 
toda a execução do projeto;  
 Um bom canal de comunicação entre o tempo do projeto e o restante da 
organização. 
 
Conforme Pharo (2005), hoje o PRINCE2 é amplamente reconhecida e utilizada pelo 
sector privado e internacionalmente e o seu uso deve-se muito ao facto de ser um método 
facilmente adaptável e de escala ajustável que pode ser aplicado a todos os tipos de 
projetos e de situações.  
b) PMBOK 
PMBOK é um documento contendo técnicas, métodos e processos relativos ao controlo 
do projeto, de acordo com Perrelli (2004).  
 
O Guia PMBOK é uma publicação do PMI que traz um conjunto de conhecimentos e boas 
práticas reconhecidas em administração de projetos. Também fornece um vocabulário 
comum para se discutir, escrever e aplicar na administração de projetos entre os 
profissionais envolvidos. (VIII Congresso Nacional de Excelência em Gestão, 2012). 
 
De acordo com VIII Congresso Nacional de Excelência em Gestão (2012), o guia 
PMBOK propõe a divisão dos projetos em cinco grupos de processos: Iniciação (início do 
projeto), Planeamento (planear o trabalho), Execução (pessoas e recursos), Controlo 
(assegurar os objetivos do projeto e ações corretivas) e Encerramento (finalizar o projeto). 
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c) 6 Sigma 
Para Kwak e Anbari (2006), existem duas perspetivas essenciais na metodologia “6 
Sigma”: a estatística e o do negócio, sendo que a primeira representa a essência do “6 
sigma”. Para os mesmos autores, o “6 Sigma” há de persistir durante muitos anos, uma 
vez que representa uma das principais iniciativas de melhoria dos processos de gestão, 
focalizando-se na melhoria do desempenho das organizações e não apenas na 
identificação e quantificação de defeitos. Acrescentam ainda que muitos esforços têm sido 
feitos na integração com outras filosofias de gestão inovadoras, tentando tornar ainda mais 
atrativo para as organizações a implementação do “6 Sigma”. A tabela abaixo apresenta as 
principais áreas de serviços onde se pode aplicar o projeto “6 sigma”: 
Tabela 2: Principais Áreas de Serviço Para Projeto 6 Sigma 
Tipo de serviço  Potencial projetos seis sigma  
Bancário Tempo de processamento de transferências 
eletrónicas, número de erros de processamento, 
quantidade de reclamações dos clientes recebidas, 
quantidade de avarias de caixas multibanco, duração 
das avarias das caixas multibanco, etc. 
Cuidados de saúde Proporção de erros médicos, tempo de atendimento 
nas urgências hospitalares, quantidade de cirurgias 
com sucesso, número de maus diagnósticos, tempo de 
atendimento na receção de um hospital. 
Financeiros e contabilidade Erros de pagamento, erros de faturação, erros de 
inventário, relatórios incorretos de receitas e custos, 
etc. 
Função pública Demora na prestação de serviços, número de erros de 
faturação, tempo de espera do restabelecimento de um 
serviço devido a uma falha ou erro, etc. 
Logísticos Número de artigos expedidos erradamente, quantidade 
de erros de expedições devido a moradas incorretas, 
atrasos nas entregas das encomendas, erros de 
encomenda por parte do cliente, etc. 
Industrial aérea Erros de reserva de bilhetes, perda de bagagens, tempo 
de espera por efetuar o check-in, etc. 
Fonte: Antony, Antony, Kumar, & Cho (2007) 
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d) COBIT  
Segundo Zorello (2005), o COBIT define o controlo tecnológico como uma estrutura de 
relacionamentos entre processos para dirigir e controlar uma empresa de modo a atingir os 
objetivos corporativos, agregando valor e risco controlado pela utilização da TI e de seus 
processos. Para o mesmo autor, a sua criação teve como base as normas internacionais e 
estabelece métodos escritos e estrutura de referência para o controlo e auditoria da área de 
TI, o que possibilita a implementação efetiva e eficaz do controlo de TI nas organizações 
que o adotam, focando em quatro grandes domínios: Planeamento e Organização, 
Aquisição e Implementação, Entrega e Suporte, por último a Monitorização:  
 
Tabela 3:Os quatro do domínio de COBIT 
 




De acordo com Zorello (2005), o ITIL foi desenvolvido pela Central Computer and 
Telecommunication Agency, que passou a ser Office of Government Commerce, na 
Inglaterra, em meados da década de 80, com a finalidade de atender à procura por 
melhores práticas na área de controlo de serviços. Segundo o mesmo, o ITIL aborda o 
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controlo de propriedade, a implantação, suporte e gestão dos serviços prestados, o 
controlo da infraestrutura de informação, comunicação e tecnologia, o controlo de 
aplicações e o controlo de segurança. 
 
f) BSC 
O BSC é uma ferramenta útil para dirigir empresas de forma proactiva no curto e no longo 
prazo (Prado, 2002). Para o mesmo autor a sua eficácia está na boa compreensão dos seus 
fundamentos, na aplicação completa que implica na direção da empresa. Salienta ainda 
que BSC visa atender uma das grandes preocupações dos administradores em acompanhar 
e assegurar que os objetivos da estratégia da empresa serão executados e alcançados.  
 
 
g) CMMI  
Segundo Software Engineer Institute – SEI (2006), o CMMI é um modelo de maturidade 
para melhoria de processo, destinado ao desenvolvimento de produtos e serviços, 
composto pelas melhores práticas associadas as atividades de desenvolvimento e de 




Segundo Distrito Federal Chapter – DFC (2009), o PMI foi fundado em 1969, sendo uma 
organização sem fins lucrativos, que visa normalizar e desenvolver o controlo de projetos 
em todo mundo, sediado na Pennsylvania-USA, possui mais de 240.000 membros 
distribuídos em 160 países. Suas publicações, padrões de controlo e certificações 
representam o estado da arte sobre o controlo de projetos, com reconhecimento mundial.  
 
i) ISO 20000 
Turbitt (2006), considera que a ISO 20000 foi criada a partir da BS15000, é relevante para 
organizações que fornecem serviços controlados e subcontratação de serviços de TI. Para 
o mesmo autor é importante compreender que a ISO 20000 não é um destino, mas antes 
uma viagem, em que a TI se empenha para alcançar uma gestão de serviços de negócio 
genuína e desenvolver-se continuamente no sentido de uma maturidade de IT Service 
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. Segundo o mesmo autor, a ISO 20000 tem alguns objetivos: i) 
redução da exposição operacional a riscos, ii) cumprimento dos requisitos contratuais e 
iii) demonstração da qualidade dos serviços. 
 
1.5.3. Perfil e competência de um Gestor de SI 
Utilizando a proposta de Keen (1991) para as descrições das carreiras profissionais, pode-se 
considerar que um gestor de SI deve ter um forte conhecimento de negócio da organização e 
possuir conhecimentos técnicos adequados. No fundo, deve possuir um perfil bem definido, 
virado para competências diversas e habilidades para ser criativo. 
 
Gouveia e Ranito (2004) consideram que o papel do gestor consiste em apreender situações, 
definir soluções e construir a estrutura organizacional e cognitiva da empresa. Os autores 
salientam ainda que se deve possuir uma potência e uma capacidade organizacional de 
adquirir, guardar e disseminar conhecimento, programas “inteligentes” como forma de extrair 
conhecimento dos dados e informação disponível na organização. 
 
Keen (1991) considera que é importante frisar os perfis e competências que um gestor precisa 
ter para conquistar o sucesso na sua carreira profissional, definindo ele algumas competências 
necessárias que também podem se ajustar a um gestor de SI: 
 Entender os objetivos e os processos da empresa; 
 Pensar e definir estratégias; 
 Liderar e motivar os seus colaboradores; 
 Comunicar com eficiência;  
 Acompanhar as competências tecnológicas; 
 Dominar questões de negócios; 
 Desenvolver aplicações para WEB; 
 Pesquisar, instalar, configurar e manter equipamentos e software de segurança para 
dados e aplicações; 
 Criar oportunidades empreendedoras; 
                                                 
1
 ITSM – tem por objectivo prover um serviço de TI com qualidade e alinhado às necessidades do negócio, 
buscando sempre uma redução de custos a longo prazo (Zampieri, Casado e Flores, 2011). 
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 Relacionar-se com os outros. 
 
De considerar que outras competências não realçadas aqui poderão fazer parte desse leque 
indispensável de competências que um gestor de SI deve possuir. 
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A Web vem-se tornando com um canal importantíssimo para disponibilização de serviços. A 
evolução das TI e SI permitiram a que hoje quase tudo seja possível via Web: ouvir musica, 
visualizar filmes, efetuar transações bancárias, fazer compras, telefonar, visitar websites 
diversos, selecionar os assuntos que queremos receber diariamente em nossa caixa postal, etc. 
Segundo Conallen (2003 p.104), atualmente a Web é o principal veículo para prestações 
destes serviços, permitindo o aumento de utilizadores por sua fácil e rápida compressão.  
 
Os SI na Web (SIW), vulgarmente designado de portal Web ou aplicações Web, podem ser 
entendidos como sistemas que funcionam num ambiente distribuído, escalável, através da 
internet em que os utilizadores utilizam um browser como requisito de software para operar o 
sistema. Todo o sistema é escrito e implantado num servidor de HTTP – o host.  
 
Os SIW funcionam graças a internet – uma rede de computadores de alcance mundial; uma 
das mais maravilhosas invenções tecnológicas – que hoje se tornou numa ferramenta 
indispensável e muito útil na obtenção do conhecimento. Com a rápida e dinâmica expansão 
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das utilidades dessa rede, inúmeras e novas possibilidades surgem para a implementação de 
serviços eletrónicos tanto a nível do sector privado como da própria administração pública 
que vê nisso tudo uma oportunidade de concretização de projetos da e-GOV.  
 
 
2.1.1. O que é a Web 
Conallen (2003), diz que a Web foi criada no início da década de 1990 por Tim Bernes-Lee, 
para aperfeiçoar a comunicação no CERN – Centre European pour la Recherche Nucleaire. 
Considera ainda que Bernes-Lee criou o HTML – Hypertext Markup Language), uma 
linguagem de marcação baseada na bem-sucedida SGML – Standard Generalized Markup 
Language, para formatar os documentos que seriam distribuídos em rede e também 
desenvolveu protocolos de comunicação para tornar viável o seu novo sistema de informações 
em hipertexto. 
 
Sabe-se que a Web consiste em milhões de clientes e servidores, conectados em redes de 
estruturas e tipologias diversas. Quando um determinado utilizador acede a uma determinada 
Uniform Resource Locators (URL) pelo navegador (browser), uma solicitação é enviada para 
o servidor Web que normalmente responde para o cliente enviando a página Web solicitada 
(Deitel e Deitel, 2004). A figura abaixo ajuda a entender essa distribuição: 
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Figura 5:Processo de Solicitação e Resposta na Web 
Fonte: (Basham, Sierra, Bates, 2008) 
Carvalho (2008) diz que a Web é um sistema distribuído, pois permite que as informações de 
um ou mais hipertextos estejam armazenadas em diferentes localizações geográficas. 
 
Também designado muitas vezes de WWW, a web é um sistema dinâmico, pois o conteúdo 
de um site pode ser atualizado constantemente. Outro motivo para ser considerado dinâmico é 
que permite que as páginas possam mudar e adaptar-se de acordo com questões que vão desde 
a localização geográfica do cliente, até o facto de este já ter sido identificado ou como um 
utilizador frequente ou ocasional – essa adaptação dinâmica às características de um cliente é 
um elemento importante do Comércio Eletrónico atual, conforme Carvalho (2008).  
 
Com o aparecimento da Web quase tudo se tornou mais fácil e possível. Para Carvalho 
(2008), com o advento da Web, alterou-se a forma de aceder as informações, fazer pesquisas, 
planear uma viagem, conhecer lugares mesmo sem sair de casa, comunicar com os outros, etc.  
 
Um cliente Web permite ao utilizador fazer solicitações ao servidor, exibindo para o mesmo a 
resposta do servidor daquele pedido. O browser (como o Mozilla ou Internet Explorer, entre 
outros) é o software que faz a comunicação com o servidor. Além de interpretar páginas 
HTML, os browsers exibem a página para o utilizador (Oliveira, 2009). Esse esquema de 
comunicação compreende-se melhor com a ilustração a seguir:  
 
 
Figura 6: Processo Detalhado de Solicitação e Resposta 
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Fonte: (BASHAM et al. 2008) 
 
 
2.1.2. O que é a Internet 
 
Na perspetiva de Oliveira (2009), no final de 1966, Roberts começou a trabalhar no DARPA 
–Defense Advanced Research Projects Agency para desenvolver o conceito das redes 
computadorizadas e elaborou o seu plano para a ARPANET
2
 – Advanced Research and 
Projects Agency, publicado em 1967. Os computadores foram rapidamente adicionados à 
ARPANET nos anos seguintes e os grupos de trabalho desenvolveram um protocolo 
funcionalmente completo e outros softwares de rede. O autor diz ainda que ARPANET foi 
carecendo até se transformar na Internet.  
 
De acordo com Oliveira (2009), a internet surgiu em plena Guerra Fria. Criada com objetivos 
de comunicação militar, nas décadas de 1970 e 1980, alem de ser utilizada para fins militares, 
foi também um importante meio de comunicação académico: professores e estudantes 
universitários internacionais trocavam ideias, mensagem e descobertas pela internet.  
 
Segundo Oliveira (2009), Por volta de 1990, a internet começou a alcançar a população em 
geral, pois nessa altura, Tim Bernes-Lee desenvolveu a WWW, possibilitando a utilização de 
uma interface gráfica e a criação de sistemas dinâmicas e visualmente interessantes. O autor 
diz ainda que foi a partir de 2006 que começou uma nova era na internet com o avanço das 
redes sociais, sendo o Orkut pioneiro. Nos anos seguintes surgiram outras redes sociais como, 
por exemplo, hi5, facebook e o twitter. 
 
Oliveira (2009, diz ainda que Kahn decidiu desenvolver uma nova versão do protocolo que 
iria satisfazer as necessidades de um ambiente de redes de arquitetura aberta. Este protocolo 
iria eventualmente ser chamado Transmission Control Protocol/Internet Protocol (TCP/IP). 
                                                 
2
ARPANET – Rede de computadores criada em 1969 pelo Departamento de Defesa Norte-americano, 
interligando instituições militares (Silva, [s.d.]). 
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Enquanto NCP (Network Control Protocol) agia como um driver de equipamento, o novo 
protocolo seria mais um protocolo de comunicações. 
A ideia foi criar um sistema que facilitasse o acesso as informações atribuindo um nome para 
estes endereços. Estes sistemas atenderiam as solicitações dos utilizadores da internet que, por 
sua vez, retornava aos utilizadores o endereço IP e criava-se o sistema de nomes e domínios 
(Domain Name System) conforme Conallen (2003). 
 
Para Conallen (2003), a internet é um conglomerado de redes em escala mundial interligadas 
pelo IP, que permite o acesso a informação e todo o tipo de transferência de dados. 
 
2.1.3. Vantagens e desvantagens de um SI Web-based 
 Conallen (2003) aponta algumas vantagens da utilização de sistemas que estão baseados na 
plataforma Web: 
 Sistemas na Web podem ser executados a partir de qualquer navegador da internet;  
 Sistemas baseados na Web podem ser acessados de qualquer lugar do mundo, para isto 
basta apenas o utilizador possuir um computador com conexão à internet e um 
navegador.  
 Pois o sistema Web fica acessível em qualquer computador seja na rede local ou na 
Web facilitando aos utilizadores o acesso ao aplicativo onde quer que estejam. 
 Interface HTML reconhecida por uma grande gama de utilizadores já acostumados 
com o funcionamento dos navegadores;  
 Atualização dos dados e informações em tempo real para todos os utilizadores do 
sistema; 
 Desenvolvimento, manutenção e atualização centralizada da aplicação. Não é 
necessário instalação ou implantação em diversos equipamentos diferentes (basta 
colocá-lo no servidor para que os utilizadores obtenham acesso), minimizando os 
custos, pois em qualquer situação, seja de atualização e ou alteração do sistema; 
 Redução dos custos de comunicação que pode ser substancialmente reduzido; 
 Exportações de dados entre utilizadores remotos usando o protocolo HTTP são mais 
simples e mais fácil do que outros protocolos; 
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 Não se exige muita memória e nem grandes capacidades de processamento para a 
execução do sistema nos terminais, pois o sistema é todo executado no servidor; 
O autor realça também algumas desvantagens:  
 Não há uma padronização entre os diversos navegadores e o sistema poderia ser 
exibido de uma maneira diferente dependendo do navegador e da versão deste 
navegador; 
 A entrada de uma grande massa de dados é prejudicada na interface HTML, pois não 
existe uma maneira padrão de criar máscaras de entrada de dados; 
 O tempo de processamento da execução das tarefas depende da velocidade da 
conexão, entre o cliente e o servidor; 
 Os sistemas baseados na Web dependem dos recursos do navegador utilizado para 
visualizar a aplicação;  
 A manipulação das variáveis é um trabalho muito mais complicado, tendo em vista a 
possibilidade que os utilizadores tem de abrir e fechar janelas e “navegar” para onde 
bem entender; 
 Desenvolvimento mais complicado, pois envolvem três camadas onde é necessário o 
servidor de base de dados, servidor de aplicativos (regras de negócios) que será o 
servidor de internet com diversas validações no próprio navegador; 
 Difícil controlo do estado do cliente no servidor.  
 
 
2.2. Desenvolvimento de SI Web-based 
Hoje em dia com o amadurecimento da Web que passou a suportar diferentes formatos e 
tecnologias, surgem muitas oportunidades de negócio. Daí que tem surgido cada vez mais 
sistemas, plataformas e portais Web para prestação de serviços quer sejam públicos ou 
privados, englobando várias áreas desde as redes sociais ao comércio eletrónico. 
 
O desenvolvimento de um sistema baseado na Web pressupõe a constituição de equipas com 
papéis diversificados. De acordo com Saraiva e Bernadi (2008) os papéis sugeridos são: 
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 Gerente Web – é responsável pela execução do projeto dentro do orçamento, pela 
demonstração dos resultados, pelo planeamento de escopo e de riscos, por auxiliar na 
documentação e levantamento dos requisitos; 
 Analista Web – comunica-se com o cliente, compreende as regras e as necessidades de 
negócio traduzindo-as através de análise de cenários, análise contextual de tarefas e 
por casos de uso, criando um conjunto de requisitos para a equipa desenvolvedora; 
 Arquiteto Web – em conjunto com o Analista Web, desenvolve o projeto de 
arquitetura ou a estrutura do sistema. Ou seja, é responsável pela forma como o 
sistema será construído, definindo aspetos essenciais para que o projeto seja bem-
sucedido; 
 Web Marketing – além de construir, em conjunto com o administrador da Web, o 
plano de marketing um rótulo para a Web, este papel tem um amplo conhecimento em 
comunicação com pessoas, sendo assim, auxilia na fase de conceção; 
 Web Designer – desenvolve, juntamente com o Arquiteto Web, a estrutura da interface 
e do modelo navegacional. Cria as interfaces da Web de forma simples, objetiva, 
intuitiva e atrativa. 
 
Fazem parte do processo de desenvolvimento de um SIW alguns desafios que, segundo 
Jacyntho (2008), seguem: 
 Autoria de conteúdo;  
 Autoria de navegação sobre o conteúdo;  
 Autoria de apresentação (interface); 
 Ubiquidade; 
 Definição de arquitetura multicamadas;  
 Adaptação e utilização de Framework e componentes;  
 Integração com sistemas legados; 
 Distribuição das camadas entre servidores; 
 Definição do que está no navegador e do que está no servidor; 
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 Ciclos de vida de desenvolvimento curtos;  
 Equipas multidisciplinares;  
 Desenvolvimento concorrente de pequenos grupos em tarefas interdependentes; 
 Pesquisa de mercado;  
 Incerteza do cliente e volatilidade dos requisitos; 
 Reengenharia de modelos de negócio a partir de modelos da aplicação;  
 Análise de negócio e avaliação junto ao utilizador final; 
 Diferentes perfis de utilizador (personalização); 
 Requisitos explícitos (funcionais e não funcionais);  
 Testes rigorosos com relação aos requisitos;  
 Teste de performance, escalabilidade; 
 Autoria de Segurança; 
 Definição de quais transações são críticas (precisam de criptografia) e não-críticas; 
Dificuldade de implementação e manutenção. 
 
 
2.3. O Padrão Web 
Para Dias e Santos (2001), quando se fala de normas para a Web deve-se considerar, na 
prática, três componentes independentes: estrutura, apresentação e comportamento; ou ainda 
de linguagens estruturais: HTML, XML – eXtensible Markup Language e XHTML – 
Hypertext Markup Language, linguagens de apresentação, modelos de objeto DOM – 
Document Object Model e scripting ECMAScript, dentre outras. 
 
Os autores acima citados consideram que, utilizar padrões para a Web é extremamente 
vantajoso, pois proporciona um maior controlo sobre a página. Quando é dito que uma página 
é compatível com os padrões, significa que: o documento consiste de HTML ou XHTML 
válido, utiliza CSS para layout; é bem estruturado e semanticamente correto, ainda pode-se 
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dizer que respeita as recomendações da W3C
3
. Esses fatores podem garantir que o site seja 
acessado por qualquer dispositivo, seja ele móvel, táctil, desktop etc. 
Dias e Santos (2001) consideram que a W3C concentra seus esforços em três principais 
tarefas: 
1. Visão: promover e desenvolver sua visão a respeito do futuro da World Wide Web; 
2. Design: projetar tecnologia para a concretização de sua visão tendo como base três 
princípios fundamentais: i) Interoperabilidade: as especificações ou recomendações de 
linguagens e protocolos para Web devem ser compatíveis entre eles e permitirem que 
qualquer tipo de hardware ou software utilizado para acessar a Web possa trabalhar 
em conjunto com estas especificações; ii) Evolução: a Web precisa ser capaz de 
acomodar tecnologias futuras, e para isso, conceitos como simplicidade, 
modularidade, compatibilidade e extensibilidade, devem ser considerados na 
especificação de tecnologias e protocolos. Assim, as chances de compatibilidade das 
tecnologias dispostas atualmente na Web com tecnologias emergentes aumentam 
muito; iii) Descentralização: este é o princípio utilizado pelos sistemas distribuídos e o 
mais difícil de ser considerado no design de tecnologias. É necessário eliminar o 
máximo de dependências existentes em centrais de registos, gerando um ambiente 
flexível e fundamental para a evolução não só da Web, mas da Internet como um todo. 
3. Padronização: contribuir para reforçar a padronização de tecnologias Web produzindo 
especificações, denominadas recomendações, que descrevem as etapas de construção.  
 
De entre os padrões recomendados seguem: 
 Cascading Style Sheets (CSS): Segundo a W3C (2011), CSS é um mecanismo simples 
para adicionar estilo (por exemplo, fontes, cores, espaçamentos) aos documentos Web. 
De acordo com Gonçalves (2005), uma folha de estilo CSS não é XHTML, mas sim, 
um conjunto de informações sobre a formatação e exibição dos componentes do layout 
de uma página WEB.  
                                                 
3
  W3C – é um consórcio internacional que visa desenvolver padrões para a Web. 
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 Common Gateway Interface (CGI): Segundo Côrte (2002), CGI é uma forma de 
interligação entre aplicações externas com servidores de informação, do tipo 
servidores HTTP ou servidores Web, isto é, interface entre o servidor WEB e 
aplicação (programas/scripts) lançados por acção de um pedido HTTP. O autor 
explica ainda que um programa CGI permite a montagem de uma página HTML em 
temo real, com informações mais específicas ao interesse do utilizador e pode ser 
escrito em qualquer linguagem. 
 
 DOM: Segundo Le Hégaret (2009), o DOM é uma interface de plataforma e 
linguagem neutra que permite que programas e scripts dinâmicos possam aceder e 
atualizar o conteúdo, estrutura e estilo de documentos. O documento pode ser 
posteriormente tratados e os resultados de processamento podem ser incorporados na 
página.  
 Resource Description Framework (RDF): Segundo a W3C (2011), a RDF é um 
modelo padrão para intercâmbio de dados na Web. No fundo a W3C (2011), refere 
que a RDF amplia a estrutura de ligação da Web para usar URIs para citar a relação 
entre as coisas, assim como as duas extremidades da ligação, isto é, normalmente 
referido como um “triplo”.  
 SKOS: De acordo com Isaac (2012), os SKOS que traduzido significa “sistemas de 
organização do conhecimento” é uma área de desenvolvimento de especificações e 
padrões. O autor diz ainda que SKOS fornece um modo padrão para representar os 
sistemas de conhecimento da organização, usando o RDF, permitindo que ele seja 
passado entre aplicações de uma forma interpretável. 
 Simple Object Access Protocol (SOAP): Koftikian (2005), caracteriza SOAP como 
sendo altamente “flexível” e capaz suportar diferentes aplicações. No entanto, o mais 
importante é o de permitir chamadas de procedimento remoto (RPC) sobre HTTP 
utilizando XML e foi originalmente desenvolvido para aplicações distribuídas que 
comunicam por HTTP e por meio de firewalls.  
 Synchronized Multimedia Integration Language (SMIL): SMIL é tipicamente usada 
para apresentações multimédia que integram transmissão de áudio e vídeo com 
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imagens, texto ou qualquer outro tipo de média e muitas apresentações SMIL são 
escritas usando um simples editor de texto segundo Michel (2012). 
 Web Services Description Language (WSDL): Segundo Nunes (2006), a WSDL é um 
documento XML utilizado para descrever e localizar Web services. O exemplo mais 
simples e estático de implementação desta camada é o envio de um documento WSDL 
diretamente ao cliente.  
 
 eXtensible Hypertext Markup Language (XHTML): Segundo Gonçalves (2005), o 
XHTML é uma linguagem Web do futuro bastante familiar no que diz respeito a 
HTML e transformação de documento de HTML para XHTML. Para o mesmo autor, 
uma página XHTML é mais acessível aos browsers e aplicações de utilizador padrão, 
incrementando a interoperabilidade e a portabilidade dos documentos Web. O autor 
salienta ainda que Uma página XHTML é totalmente compatível com todas as 
aplicações dos utilizadores para HTML, antigas e já ultrapassadas. 
 Extensible Markup Language (XML): Segundo Bray, Paoli, Sperberg-Mcqueen, 
Yergeau (2004), XML foi desenvolvida pelo XML Working Group formado sobre o 
patrocínio do W3C em 1996. Para Lima e Carvalho (2005), o XML é um conjunto de 
regras para a definição de marcadores semânticos, que dividem um documento em 
partes identificáveis – uma metalinguagem que define uma sintaxe para ser utilizada 
na criação de outras linguagens de marcação para um domínio específico, com 
estrutura e semântica próprias. 
 Xpath: Rocha (2005), define Xpath como uma linguagem usada para localizar 
informações um documento XML. É usada por várias outras tecnologias, como XSLT, 
Xquery, Xpointer, XML Schema e linguagens que fazem mapeamento com XML. De 
acordo com Clark e DeRose (1999), Xpath é o resultado dos esforços de uma sintaxe e 
semântica comum para a funcionalidade, utilizado para transformações de XSL e 
Xpointer. Para Rocha (2005), o objetivo principal do Xpath é endereçar partes de um 
documento XML para apoiar esta tarefa também fornece recursos básicos para 
manipulação de strings, números e booleanos. 
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 eXtensible Stylesheet Language for Transformation (XSLT): Conforme Shipman 
(2008), XSLT é uma ferramenta para transformar um documento XML em qualquer 
documento HTML, ou em um documento XML de um tipo de documento diferente. O 
autor afirma ainda que XSLT não é como uma linguagem de programação: ele não é 
executado sequencialmente, em vez disso, um script XSLT é uma especificação de 
como a saída parece como uma função de entrada.  
 Web Ontology Language (OWL): McGuinness e Harmelen (2004), a OWL são 
projetadas para ser utilizada por aplicações que precisam processar o conteúdo de 
informações em vez de apenas apresentar informações para os seres humanos. 
Afirmam ainda que a OWL facilita a interpretabilidade da maior máquina de conteúdo 
da Web do que a suportada por XML, RDF, RDF Schema e (RDF-S), fornecendo 
vocabulário adicional juntamente com uma semântica formal e possui três sub-
linguagens cada vez mais expressivas: OWL Lite, OWL DL e OWL Full. 
 
 
2.4.  Requisitos de Software 
Na mesma linha de ideia de Santos (2006 e 2007), acredita-se que o entendimento completo 
dos requisitos de software é essencial para um sucesso do desenvolvimento de qualquer 
sistema.  
Falar dos requisitos de software no âmbito de um SIW é ter em conta duas perspetivas: 
requisitos client side e server side. 
1) Client side – Os browsers 
Os browsers constituem um único requisito de software para que um utilizador possa 
aceder a um SIW e realizar as suas operações normalmente. Segundo Ferreira, 
Magalhães, César e Luíz (2007), o browser é uma ferramenta para a visualização do 
conteúdo Web. Portanto, cada conteúdo está indicado por um endereço próprio ao qual 
o navegador se refere quando necessita de determinada informação.  
Falar dos browsers implica traçar primeiramente uma breve perspetiva histórica. No 
seguimento daquilo que foi exposto nos pontos 2.1.1 e 2.1.2, segundo Ferreira et al, 
(2007), o Mosaic, lançado em 1993, foi considerado por muitos como sendo o 
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primeiro Web browser apesar de ter sido projetado para ambiente Unix, foi portado 
também para Macintosh e Windows. Os autores salientam ainda que o líder do projeto, 
Marc Andreesen, demitiu-se da NCSA
4
 e fundou a Netscape Communications 
Corporation que lançou o que seria seu produto líder – o Netscape Navigator.  
Contudo, em 1995, a Microsoft para competir com Netscape lançou pela primeira vez 
o Internet Explorer. Tal facto marcou o início da guerra travada entre a Microsoft e a 
Netscape pelo mercado dos navegadores de Internet. Entretanto o Netscape para se 
recuperar e levantar a sua imagem novamente lançou o Mozilla Firefox o que por 
problemas em sua produção, acabou acelerando o declínio da empresa. 
De acordo com os mesmos autores em 1996 surge o Opera, um navegador pequeno e 
rápido que ficou mais popular em computadores portáteis e em alguns países da 
Europa. Todavia os autores dizem que apesar do mercado ter sido tradicionalmente 
dominado pelo Internet Explorer e pelo Netscape Navigator, o futuro parece pertencer 
ao próprio navegador da Apple – o Safari (navegador padrão do Mac OS X). 
Segundo Gonçalves (2010) atualmente existe dezenas de Web browsers, entre as quais 
se destacam a Internet Explorer, a Firefox, Opera, Google Chrome, Konqueror, 
Netscape e entre outros. 
Atualmente, segundo o ranking de 2012, publicado pela Top Tem Reviews os três 
melhores browsers são: Google Chrome, Mozilla Firefox e Internet Explorer: 
                                                 
4 NCSA - NATO Communication and Information Systems Services 
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Figura 7: Comparação dos Web Browser no Ranking 2012 
Fonte: (TopTen Reviews 2012) 
 
O gráfico acima mostra a classificação geral entre os browsers e na especificidade teve-se em 
consideração alguns aspetos: recursos, segurança, velocidade e compatibilidade, facilidade de 
uso e ajuda e suporte.  
 
2) Server side – As linguagens Web e as Base de Dados 
Num SIW é conveniente que toda a carga a nível de processamento e capacidade de 
resposta seja suportada pelo servidor. Assim a codificação do sistema deve ser feita do 
lado do servidor que também deverá suportar as bases de dados necessárias. 
 
Existem linguagens de programação específicas para desenvolvimento de aplicações 
web-based, quase todas elas, são dinâmicas que podem ser utilizadas para a geração de 
páginas dinâmicas.  
 
Esta Secção mostra alguns recursos disponíveis na área de desenvolvimento de 
aplicações de páginas Web, como ASP, PHP e JSP apontados por Dznedzik (2004): 
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 ASP (Active Server Pages) é uma tecnologia orientada a objetos, criada pela 
Microsoft, utilizada para desenvolver páginas HTML dinamicamente. O autor 
baseia-se na perspetiva de CHASE (2000) para dizer que a tecnologia ASP 
dispõe do recurso de SSI (Server Side Include) que é um processo em que o 
servidor utiliza as informações de um arquivo e as inclui como parte de outro.  
 
 PHP (Hypertext Preprocessor): para Dznedzik (2004), PHP é uma linguagem 
de script, open source, de uso geral, interpretada, muito utilizada para o 
desenvolvimento de aplicações Web, podendo ser mesclada dentro do código 
HTML. O autor afirma ainda que a tecnologia PHP pode ser vista como uma 
combinação de linguagem de programação e servidores de aplicações.  
 
 JSP (Java Server Pages): Dznedzik (2004) diz que JSP é baseada na 
linguagem Java, criada pela Sun Microsystens, para simplificar o processo de 
desenvolvimento dinâmico de Web sites. Salienta ainda que a JSP é uma 
linguagem de script, compilada, que funciona no lado do servidor, ou seja, as 
páginas JavaServer são arquivos texto, normalmente com a extensão “jsp” que 




2.5. Requisitos de hardware 
Segundo Nickel (2010) a partir de algumas pesquisas foram determinadas as necessidades de 
Hardware para suportar um sistema baseado na Web e faze-lo funcionar. Ele aponta alguns 
requisitos de hardware básicos necessários para um cliente poder executar uma aplicação 
Web:  
 Microprocessador com frequência de operação maior que 300 MHz; 
 Memória RAM (Random Access Memory) com capacidade superior a 32MB; 
 Memória Flash com 16 MB (Mega Bytes) ou mais;  
 Interfaces de Comunicação: USB, Ethernet, Serial (DB9), Mini PCI, IEEE 802.11. 
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Atualmente qualquer computador com características do mercado serve. No entanto, entende-
se que, dependendo do tipo, natureza e abrangência do sistema em causa, do lado do servidor 
é necessário ter maior capacidade de processamento; do lado do servidor é necessário 
maquinas com características especiais, tendo em vista maior capacidade de processamento, 
podendo tomar como referência mínima as indicações do Windows Server (2009):  
 Processadores – Sistemas com processadores de núcleo único – 64 bits (x64) com 
velocidade mínima de clock de 2,5 GHz;  
 Sistemas com múltiplos processadores físicos – 64 bits (x64) com velocidade mínima 
de clock de 1,5 GHz; 
 Memória do sistema – 4 GB (gigabytes) (Servidor de controlo e Servidor de 
Mensagens); 2 GB (Servidor de segurança); 
 Adaptador de rede – Um para o Servidor de controlo; Um para o Servidor de 
Mensagens; Dois para o Servidor de segurança; 
 Unidade de DVD – Uma por servidor; 
 Espaço em Disco Mínimo – Sistema Operacional 45 GB; Dados de Aplicações 50 GB. 
2.6. Portais Web 
Schumacher and Schwickert (1999), afirma que o conceito de portais Web vai evoluindo 
conforme a evolução da sociedade, neste caso, com a evolução tecnológica e a evolução dos 
serviços possíveis de disponibilizar. A primeira classificação apareceu, tendo em atenção os 
interesses dos utilizadores e os serviços oferecidos.  
 
Os autores assentam também na ideia Steinbrenner (2001) para defender que os portais 
deveriam ser divididos em três classes distintas: portais públicos, que reuniriam informações e 
serviços de interesse geral, portais verticais, focalizados numa indústria ou comunidade com 
interesses específicos e portais empresariais, orientados para uma só organização, como por 
exemplo, uma universidade. 
 
No mesmo contexto Clarke e Flaherty (2003) acrescentaram duas novas dimensões a esta 
classificação: para além da abrangência de conteúdos (horizontal e/ou vertical), consideraram 
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também o objetivo do portal (transação e/ou informação) e o leque de utilizadores a que se 
destina (publico e/ou privado).  
 
Todos os portais apresentam características de variados graus. O modelo a seguir faz uma 
representação básica do conceito portal. 
 
Figura 8: Características dos Portais Web Segundo Três Dimensões. 
Fonte: (Clarke and Flaherty, 2003). 
2.7. Vantagens, desvantagens, oportunidades e ameaças 
 
Júnior (2010), considera que a principal vantagem do desenvolvimento Web é a não 
necessidade de instalação de programas, tendo em vista que o sistema Web funciona num 
browser de Internet comum, presente em todas as máquinas nos dias de hoje. Exige também 
uma conexão com o servidor, através de uma rede interna ou via Internet. Entretanto, esta 
vantagem exige que páginas sejam carregadas, tornando as operações mais lentas. 
 
Por outro lado Conallen (2003) acredita que os seguintes pontos trazem vantagens: 
 Sistemas na Web podem ser executados a partir de qualquer navegador da internet; 
 Interface HTML reconhecida por uma grande gama de utilizadores já acostumados 
com o funcionamento dos browsers;   
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 Atualização dos dados e informações em tempo real para todos os utilizadores do 
sistema;   
 Desenvolvimento, manutenção e atualização centralizada da aplicação. 
 Redução dos custos de comunicação, sendo que se existem escritórios dispersos e o SI 
se baseia na internet, o custo em comunicação pode ser substancialmente reduzido; 
 Exportações de dados entre utilizadores remotos utilizando o protocolo HTTP são 
mais simples e mais fácil do que utilizar outro protocolo; 
 Não é exigida muita memória e nem poderosos processadores para a execução do 
sistema nos terminais, pois o sistema é todo executado no servidor;   
 Escalabilidade no processamento. 
 
Porém, o autor aponta ainda algumas desvantagens na utilização de SIW: 
 Não há uma padronização entre os diversos navegadores; 
 A entrada de uma grande massa de dados é prejudicada na interface HTML, pois não 
existe uma forma padrão de criar máscaras de entrada de dados;   
 Tempo de processamento da execução das tarefas depende da velocidade da conexão, 
entre cliente e servidor;   
 Os sistemas baseados na Web dependem dos recursos do browser utilizado para 
visualizar a aplicação; 
 Difícil controlo do estado do cliente no servidor; 
 Desenvolver páginas dinâmicas e formulários com interface HTML para entrada de 
dados é muito mais trabalhoso e complicado que em aplicações comuns;  
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Capítulo 3: Governação Eletrónica e Reforma 
Administrativa em Cabo Verde 
 
3.1.  Enquadramento  
 
Considera-se que o processo de modernização e simplificação administrativa é fundamental 
para a consolidação de uma boa governação e um ponto determinante para definir estratégias 
e planos administrativos. 
 
Segundo a Núcleo Operacional do Sistema Informático – NOSI (2005), o Programa 
Estratégico para a Sociedade da Informação (PESI) descreve a estratégia para o 
desenvolvimento da Sociedade da Informação em Cabo Verde, representando o culminar de 
um processo de envolvimento alargado da sociedade cabo-verdiana e o início de um desafio 
extremamente importante para o país e para o bem-estar dos seus cidadãos. A mesma fonte 
aponta o Plano de Ação para a Governação Eletrónica (PAGE) tem como um documento que 
define as linhas de orientação estratégica a adotar, as prioridades de atuação e as ações e 
projetos que as materializam. 
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3.1.1. Sociedade de Informação em Cabo Verde 
 
A implementação de uma verdadeira sociedade de informação exige alguns esforços e 
sacrifícios. Segundo o NOSI (2005), o PESI que norteia as ações para a implementação e 
consolidação de uma sociedade de informação em Cabo Verde assenta na promoção de 9 
pilares de intervenção: 
 Pilar 1 – Acessibilidade para Todos: A massificação dos serviços de informação e 
comunicação para a construção de uma Sociedade da Informação abrangente das 
necessidades dos diversos segmentos sociais e regionais de Cabo Verde, vai depender 
da capacidade do país de promover a acessibilidade ao menor custo, fomentar a coesão 
digital e estimular a presença universal.  
 
 Pilar 2 – Uma Governação Mais Próxima dos Cidadãos: A concretização de uma 
Governação Eletrónica mais próxima dos cidadãos e indutora de investimento externo 
e competitividade empresarial, requer a utilização estratégica e operacional das TIC de 
forma coordenada em prol da prestação de serviços públicos de qualidade, da melhoria 
da gestão interna, de uma ampla participação dos cidadãos, suportados por uma 
arquitetura tecnológica de banda larga, interoperável e segura. 
 
 Pilar 3 – Novas Oportunidades Económicas: As empresas cabo-verdianas e a própria 
economia de Cabo Verde enfrentam o desafio da competitividade e da inserção na 
economia global. A pujança da economia de Cabo Verde vai depender fortemente do 
incremento da competitividade das empresas através da introdução das TIC nos 
processos de trabalho, da exploração do potencial dos negócios eletrónicos e da 
criação de novas empresas de tecnologias de informação e comunicação. 
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 Pilar 4 – Incremento da Qualidade de Vida: O incremento da qualidade de vida das 
populações e o controlo dos focos de pobreza passa pela implementação de um 
conjunto de medidas de melhoria nas áreas da segurança alimentar, do ambiente e 
ordenamento do território, e do papel da mulher na sociedade. 
 
 
 Pilar 5 – Capacitar para Inovar: O desenvolvimento económico, social e humano do 
país, bem como de uma sociedade baseada na informação, no conhecimento e na 
aprendizagem/ inovação requer um investimento na aprendizagem de novas 
competências em TIC em todo o ciclo formativo, na escola, no ensino superior e ao 
longo da vida, orientado para os jovens, para os trabalhadores e empresas, para os 
cientistas, para a Administração Pública, para técnicos profissionais e profissões 
emergentes e para os cidadãos em geral. 
 
 Pilar 6 – Um Contexto Estimulante: O desenvolvimento sustentável da Sociedade da 
Informação requer a criação de um ambiente propício e estimulante, através da 
clarificação de políticas de intervenção, reforço da capacidade de regulação, 
modernização do edifício legislativo e criação de incentivos fiscais e de vária ordem. 
 
 Pilar 7 – Liderança na Ação: O sucesso das políticas e dos projetos de 
desenvolvimento da Sociedade da Informação em Cabo Verde passa pela consolidação 
de uma arquitetura organizacional que garanta, por um lado, uma perspetiva 
estratégica integrada, objetivos claros, uma coordenação operacional centralizada, a 
participação ativa e articulada de todas as entidades públicas relevantes, o amplo 
envolvimento de todos os stakeholders, o fomento de capacidades organizacionais e de 
novas competências, por outro lado, uma elevada capacidade de execução de projetos, 
uma definição clara de responsabilidades, a mobilização e aplicação de financiamento 
nacional e internacional. 
 
 Pilar 8 – Investir para Crescer: A implementação do PESI requer a afetação 
programada de recursos numa lógica de médio e longo prazo, baseada numa política 
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de portfólio, de mobilização de financiamento interno e externo ao País, de 




 Pilar 9 – Medir para Desenvolver: O alcance dos objetivos estratégicos do PESI requer 
competência de medição rigorosa, ou seja, capacidade sistematizada de monitorização, 
avaliação e de reporte, baseado num Sistema Integrado de Observação suportado por 
um Observatório para a Sociedade da Informação. 
 
3.1.2. Principais eixos de reforma administrativa 
 
A reforça administrativa em Cabo Verde tem passado um pouco pela implementação de ações 
de governação eletrónica e simplificação de procedimentos administrativos de modo a 
acelerar processos, ganhar competitividade, e tornar-se mais eficiente. Segundo o PAGE A 
estratégia da governação eletrónica define quatro eixos de atuação prioritária:  
1. Nova postura do governo na economia digital; 
2. Estribar-se nas tecnologias de informação para criar capacidades e competências; 
3. Ser proactivo e ter boa capacidade de resposta; 
4. Fornecimento de serviços eletrónicos integrados.     
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Figura 9: Principais eixos de Reforma 





3.1.3. Principais desafios 
 
Fazer reforma não é tarefa fácil. Entende-se que reformar ultrapassa a introdução tão 
simplesmente de TIC nas administrações, enfrentando, de uma forma geral, um conjunto de 
desafios e obstáculos pela frente, de entre as quais, a reforma legislativa. É preciso efetuar 
reengenharia organizacional e de processos, assim tem acontecido em Cabo Verde.  
Outros obstáculos fazem parte do processo: integração de sistemas modernos com sistemas 
legados, ausência de diálogo entre os players, resistência ao próprio processo, falta de 
capacidade de liderança por parte das chefias dos departamentos, falta de formação por parte 
dos operadores, documentos obsoletos e de difícil recuperação (no caso de Cabo Verde 
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3.2. Legislações importantes 
 
No que tange concretamente a reforma legislativa, para se implementar algumas reformas 
implica alterações ou criações de legislações específicas para o efeito. Seguem algumas 
legislações importantes que tiveram de ser impressas para que seja possível introdução de 
processos de reformas na administração pública Cabo-verdiana: 
 Decreto-Lei nº 33/2007 de 24/09 B.0. n.º 36, I SÉRIE  - Regula o uso da assinatura 
eletrónica, o reconhecimento da sua eficácia jurídica, a atividade de certificação, bem 
como a contratação eletrónica. 
 Decreto-Lei n.º 49/2003, de 24/11 B.O. n.º 39, I SÉRIE – Regula os procedimentos e 
princípios básicos do emprego do comércio eletrónico. 
 Decreto-Lei n.º 35/2004, de 23/08 B.0. n.º 26, I SÉRIE – Cria o Conselho Técnico de 
Credenciação de assinaturas digitais. 
 Deliberação n.º 4/2006, de 27 de Novembro, B.O. nº 50, II Série – Aprovação do 
Regulamento do Registo de Domínios/Subdomínios. Cv 
 Decreto-Lei nº 42/2006, de 31 de Julho, B. O. Nº 23, I SÉRIE – Define o Regime 
Jurídico aplicável as faturas eletrónicas. 
 
3.3. Plataformas e infraestruturas  
 
Os desafios para a integração dos diversos serviços, para a disponibilização de acessos em 
diversos pontos do país têm merecido especial atenção do Estado de Cabo Verde. O que se 
pretende é ter uma administração pública tecnologicamente avançada, conectada em banda 
larga e com sistemas integrados e seguros, capazes de responder aos desafios do processo de 
transformação (NOSi, 2009).  
 
Segundo a mesma fonte, a aproximação dos cabo-verdianos da sua administração pública foi 
possível com a criação de uma autoestrada de informação robusta e segura, composta por um 
data center e uma rede de comunicação que asseguram a interligação de todas as 9 ilhas e 
instituições do Estado, desde os órgãos de soberania, os serviços simples do Estado até aos 
serviços com autonomia administrativa e financeira, nomeadamente os institutos e 
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municípios. Por serem de extrema importância, algumas infraestruturas e plataformas são 
descritas com maior detalhe nos pontos a seguir. 
 
3.3.1. Rede do estado 
 
A informatização e ligação em rede dos principais serviços do Estado estão ainda em curso, 
tendo sido já criadas infraestruturas de comunicações do Estado através de redes locais (LAN) 
interligadas por sistemas ISDN, Linhas Dedicadas e “wireless” segundo o PAGE (2005). Em 
2005, a rede interligava 56 edifícios, cerca de 2500 utilizadores, incluía cerca de 53 
servidores: 
 
Figura 10: Rede do Estado em Funcionamento 
Fonte: NOSi (2005) 
O seu tráfego está em rápido crescimento. 
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3.3.2. Casa do Cidadão 
 
De acordo com Republica de Cabo Verde (2013) a “Casa do Cidadão” é na sua essência uma 
entidade de atendimento (EA), onde o utente, cidadão ou empresa, encontra os principais 
serviços que habitualmente necessita. Os serviços públicos da nova geração são prestados 
pelos canais presencial, voz e web por uma entidade que conhece com prontidão as 
necessidades do cidadão e, tem uma perceção unificada da administração pública 
 
Informações disponíveis no portal – www.portondinosilha.cv apontam que os serviços da 
Casa do Cidadão assentam nos seguintes pressupostos principais: 
 Foco no cidadão: O cidadão está no centro do modelo (citizen-centric) e passa a ser o 
alvo das atenções; 
 Transversalidade: A prestação de serviços na CC é transversal em relação às orgânicas 
existentes nas diversas entidades da Administração Pública, existindo um único 
atendimento para diferentes serviços públicos; 
 Orientado aos eventos de vida: Os serviços estão organizados por agrupamentos que 
respondem às necessidades que induzem à procura da Administração Pública pelo 
cidadão; 
 Qualidade: Ênfase na qualidade do serviço prestado. 
 
3.3.3. Portal “porton di Nos Ilha” 
 
A Casa do Cidadão funciona graças a existência do portal. De acordo com Casa do Cidadão 
(2007) o portal “Porton di Nos Ilha” A Casa do Cidadão tem tanto nas vertentes Web, Voz e 
Presencial, o portal como interface de atendimento introduzindo pois um novo conceito de 
atendimento que visa essencialmente FACILITAR, SIMPLIFICAR, e INOVAR o 
funcionamento e os serviços do Estado disponíveis ao cidadão nacionais e estrangeiros. 
Segundo o mesmo autor o portal pretende ser uma ferramenta de atendimento, onde o utente - 
cidadãos ou empresas - encontram os principais produtos/serviços que tradicionalmente lhe 
são disponibilizados presencialmente ou on-line.  
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O autor realça ainda que através deste portal qualquer pessoa, dentro ou fora de Cabo Verde, 
desde que tenha acesso a um computador conectado á Internet, pode interagir com os serviços 





Figura 11: Layout do Portal “Porton Di Nos Ilha” 
 
Consta que o portal está numa fase de reestruturação pelo que em breve deverá apresentar 
uma nova interface. 
 
 
3.4. Soluções e Projetos5 relevantes 
 
No âmbito da implementação do PAGE vários produtos e serviços foram desenvolvidos e 
disponibilizados aos utentes com ganhos consideráveis. Alguns merecem ser destacados a 
seguir. 
                                                 
5
 http://www.nosi.cv/index.php?option=com_content&view=category&id=39&Itemid=137&lang=pt 
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O SIGOF surgiu como resultado do processo de reforma da administração financeira do 
Estado e começou por ser uma aplicação para definição e execução orçamental a nível do 
poder central de acordo com NOSi (2005). Inclui aplicações para a gestão da tesouraria, 
gestão dos livros, intranet para consultas consolidadas, e outras. Está em produção no 
Ministério das Finanças, nas Câmaras Municipais de São Vicente, do Sal e da Praia, em fase 
de instalação no Cofre Geral da Justiça, prevendo-se a sua rápida introdução noutros sectores, 
nomeadamente, na gestão hospitalar. É alimentada diretamente pelas aplicações de nível 
superior e por intermédio do sistema único de cobrança e lança as bases para os pagamentos 
eletrónicos de acordo com NOSi (2005). 
 
3.4.2. Certidão On-line 
 
Para NOSi (2009), o serviço “Certidões On-line” consiste na emissão das certidões pela via 
eletrónica. Através de um processo seguro, desburocratizado e célere o cidadão poderá 
solicitar a sua certidão, diminuindo drasticamente as deslocações e esperas nos serviços 
públicos. Com o lançamento desse serviço, o cidadão pode obter certidões on-line em 
qualquer parte do mundo através do portal Porton di Nos Ilhas ou nos balcões da Casa do 
Cidadão a nível nacional, na diáspora através dos serviços consulares de Cabo Verde na ou 
balcões credenciados pela Casa do Cidadão.  
   
3.4.3. Empresa no Dia 
 
De acordo com informações disponíveis no Portal, a “Empresa no Dia” é um serviço público 
que permite a constituição de empresas do tipo comercial Sociedades Anónimas e/ou 
Sociedades por Quotas de forma imediata, no próprio dia, a partir de um balcão de 
atendimento presencial da Casa do Cidadão. Graças a integração dos SI das orgânicas 
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envolvidas, tornou-se possível constituir sociedades comerciais num só dia, facto que dantes 
era possível em meses.  
 
3.4.4. SIM – Sistema de Informação Municipal 
 
Segundo NOSi (2009), o SIM começou a ser concebido em 2002 pelo Governo de Cabo 
Verde com apoio de seus parceiros de desenvolvimento e implementado pelo NOSi. O SIM 
engloba a instalação nos municípios de infraestruturas informáticas, de redes locais, de centro 
de dados e de um sistema de informação que cobre todas as áreas de gestão municipal, 
nomeadamente, Gestão Financeira, Recursos Humanos, Gestão de Taxas e impostos, 
Licenciamentos e Terrenos. Integra os municípios na Rede do Estado passando a usufruir de 
acesso a e-mail e Internet. 
 
3.4.5. SNIAC – Sistema Nacional de Identicação e Autenticação Civil 
 
Segundo NOSi (2009), o projeto SNIAC integra-se na política de modernização 
administrativa e visa dotar o Estado de Cabo Verde de um Sistema de Identificação Seguro e 
consistente. Principais propósitos do SNIAC: 
 Otimização dos Registos Civil e Centrais – melhorar a Aplicação do Civil e Centrais 
de forma a melhor endereçar a questão dos óbitos e Nacionalidade assim como 
disponibilizar Interface dos RNI nos consulados; 
 Integrar a BD ANICC6 /SNIAC – integrar todos os registos da Base de Dados do 
ANICC numa nova Base de dados a ser desenvolvida e instalar uma nova aplicação 
para gestão do cartão Nacional de Identificação (CNI); 
 Recenseamento Eleitoral Geral – recensear todos os cidadãos nacionais com 
capacidade eleitoral residentes em território nacional utilizando técnicas avançadas 
nomeadamente a recolha de fotografias, impressões e assinaturas digitais; 
                                                 
6
 ANICC – Arquivo Nacional de Identificação Civil e Criminal – é o serviço central encarregado de centralizar, 
organizar e manter actualizado, a nível nacional, os registos em matéria de identificação civil e criminal e de 
velar pelo cumprimento das normas e princípios legais estabelecidos nessa matéria. (NOSi, 2009)   
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 Gestão da mobilidade – implementar sistema nacional de gestão de mobilidade; 
 Emissão do Cartão Nacional de Identidade – homologar o modelo de impressão do 
cartão do cidadão e do respetivo ciclo de vida; 
 Projeto Passaporte Eletrónico – desenvolver o projeto do passaporte eletrónico numa 
ótica integrada com o Cartão Nacional de Identidade utilizando a mesma lógica de 
recolha biométrica; 
 Segurança e Investigação Criminal – uso da biometria na investigação Criminal e 
policial; 
 Sistema de Autenticação na Administração pública – tornar os processos mais 
eficientes através do aproveitamento do potencial das TIC; 
 Recenseamento no Estrangeiro – proceder a realização do recenseamento eleitoral 
geral no estrangeiro, nos mesmos moldes do realizado no território nacional através 
de reformas estruturantes nos consulados e/ou nas representações diplomáticas de 
Cabo Verde. 
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4.1. Caracterização da Aplicação GIDO 
 
Esta aplicação é uma solução informática para monitorização de indicadores de desempenho 
dos municípios e obras públicas.    
 
Aproveitou-se a oportunidade da colocação desta solução na plataforma do IGF, para 
introduzir melhorias na aplicação de tramitação de processos, anteriormente desenvolvida 
pela Prime Consulting, nomeadamente temporizadores, correção de pequenos bugs e 
otimização funcional de acordo com feedback obtido pelos utilizadores. 
 
A aplicação informática incorporada na plataforma do IGF (plataforma de aplicações do 
Estado para o IGF) para recolha de dados necessários à obtenção de indicadores de 
desempenho bem como um ambiente de relatórios e painéis de bordo para visualização e 
análise dos indicares de desempenho para os municípios e obras públicas. 
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4.1.1. Visão Geral da aplicação GIDO 
 
A visão geral da aplicação passa pela apresentação das seguintes componentes: 
 Formulários de recolha de inputs necessários à obtenção dos indicadores;  
 Lógica de cálculo e operações necessárias à obtenção dos indicadores;  
 Base de dados de inputs, indicadores e elementos de apoio a gestão do sistema;  
 Relatórios e painéis de bordo. 
 
De uma forma geral, as funções previstas para a aplicação se encontram na tabela seguinte: 
Tabela 4 – Funções da aplicação GIDO 
Fonte: Prime (IGF-KPI-Especificação do Sistema V2.0) 
# FUNÇÃO DESCRIÇÃO / CONTEÚDO 
F1.  Parametrização do sistema Gestão de utilizadores 
Gestão de menus 
Gestão de permissões 
Gestão de grupos de utilizadores 
F2.  Parametrização da Aplicação Entidades 
Inputs 
Gerar Indicadores por Período 
Gerar Inputs por Período 
Indicadores 
Periodicidade 
Áreas de risco 
Tipo de Recolha 
F3.  Projetos Gestão de projetos 
F4.  Recolha de Informação Inputs das Obras Públicas  
Inputs dos Municípios 
F5.  Indicadores Cálculo dos indicadores dos Municípios 
Cálculo dos indicadores das Obras Públicas 
F6.  Apoio à decisão Gráficos dos Municípios  
Gráficos dos Projetos 
Relatórios dos Projetos 
Relatório dos Municípios 
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A aplicação será acedida através da autenticação via IGRP
7
, à semelhança do que acontece 
com a aplicação de tramitação de processos. 
 
Permitirá que o funcionário da IGF, com as respetivas credenciais de acesso possa operar as 
funções previstas neste documento. 
 
A aplicação é no fundo um SIW, com uma interface Web concebida para uma resolução 
otimizada. A sua exibição ao utilizador (pessoas indicadas pela IGF) é feita por apresentação 
de páginas acessíveis através de hiperligações e de formulários eletrónicos para inserção de 
dados e pesquisas. 
 
Como é natural a aplicação deverá integrar-se com outras aplicações do Estado para recolher 
dados (inputs), nomeadamente: 
 Monitoring & Evaluation (M&E); 
 SIM (Sistema de Informação Municipal). 
 
4.1.2. Indicadores da Aplicação GIDO 
 
O principal propósito da aplicação é produção e gestão de indicadores. Assim, foram 
levantadas umas serie de indicadores que podem ser consultadas em anexo 0: 
 Indicadores dos municípios – 48 indicadores. 
 Indicadores das Obras Publicas – 14 indicadores. 
 
4.1.3. Estrutura da aplicação GIDO 
 
Foi preciso definir uma estrutura que desse corpo as funcionalidades apresentadas 
anteriormente. Assim, a aplicação foi estruturada para que o layout da aplicação seja 
                                                 
7
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Áreas: A aplicação, após autenticação, está estruturada com as seguintes áreas: 
1. Parametrização do Sistema 
1.1. Gestão de Utilizadores 
1.2. Gestão de Menus 
1.3. Gestão de Permissões 
1.4. Gestão de Grupos de Utilizadores 
2. Parametrização da Aplicação 






3.1. Definição de projetos 
4. Inputs 
4.1. Recolha de inputs 
5. Indicadores 
5.1. Cálculo de indicadores 
6. Apoio à Decisão 
6.1. Relatórios 
6.2. Painéis de Bordo 
  
Entradas:  Hiperligações; Formulários Web 
Saídas: Páginas Web com conteúdos; Hiperligações para ficheiros 
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4.2. Representação do GIDO 
  
A aplicação consiste num elevado grau de parametrização. Dada a extensão da aplicação, não 
se irá apresentar toda a sua representação, mas sim apenas parte dela para efeito de 
demonstração, focando no caso de utilização que se considera de extrema importância que é a 
“parametrização da aplicação” e “Recolha de Informação” (os outros casos representados 
segundo a mesma lógica). 
 
4.2.1. Principais pacotes 
 
Dada a dimensão do sistema em termos de funcionamento e quantidade de dados, e para 
facilitar sua análise e implementação, a sua representação será feita de acordo com os 
seguintes pacotes: 
 Pacote 1: Parametrização do Sistema; 
 Pacote 2: Parametrização da Aplicação; 
 Pacote 3: Projetos; 
 Pacote 4: Recolha de informação; 
 Pacote 5: Indicadores; 
 Pacote 6: Apoio à Decisão. 
 
O objetivo desta característica é implementar a função de parametrização das entidades, 
inputs, indicadores etc. 
 
Dado a extensão do projeto, neste trabalho não será possível detalhar a representação de todos 
os pacotes referidos acima. Assim, tendo em conta o título desta memoria e dado que o 
principal propósito da aplicação alvo do caso de estudo é gestão dos indicadores, o Pacote 5 – 
indicadores terá um tratamento mais detalhado a seguir. 
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4.2.2. Gestão de Indicadores 
Caso: Criar Indicador: 
 
Âmbito Este CaU (Caso de Utilização) descreve a utilização do Sistema para 
Criar um Indicador 






1. O CaU começa quando o ator Funcionário IGF escolhe o item 
“Gestão de Indicadores”. Este item leva o utilizador a um ecrã de 
Gestão de Indicadores no Menu Parametrização da Aplicação; 
2. O sistema apresenta um botão de inserção de um novo indicador, 
clicando nesse botão o utilizador é apresentado um formulário de 
criação de um novo indicador com os seguintes campos de 
preenchimento: 
 Designação (Preenchimento obrigatório); 
 Área de Risco (Preenchimento obrigatório); 
 Periodicidade (Preenchimento obrigatório); 
 Tipo de valor; 
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 Fórmula de cálculo. 
 
Os casos sub-associados serão detalhados um a um de seguida: 
Caso: Atualizar Indicador: 
Âmbito: Este CaU descreve a utilização do Sistema para Atualizar um Indicador 







1. O CaU começa quando o ator Funcionário IGF escolhe o item “Gestão 
de Indicadores”. Este item leva o utilizador a um ecrã de Gestão de 
Indicadores no Menu Parametrização da Aplicação; 
2. O sistema apresenta um botão de atualização para cada indicador. 
Clicando nesse botão ao utilizador é apresentado um formulário de 
atualização do indicador selecionado com os seguintes campos de 
preenchimento: 
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 Designação (Preenchimento obrigatório); 
 Área de Risco (Preenchimento obrigatório); 
 Periodicidade (Preenchimento obrigatório); 
 Tipo de valor; 
 Fonte; 
 Metas; 
 Fórmula de cálculo. 
 
Caso: Remover Indicador: 
 
Âmbito Este CaU descreve a utilização do Sistema para Remover um Indicador 
Finalidade Remover do sistema um indicador. 
Diagrama 
 
Atores: Funcionário.  
Condições:  O Indicador existe; 
 O Indicador não tem nenhuma relação com nenhum elemento da 
aplicação. 
Sequência 1. O CaU começa quando o ator Funcionário IGF escolhe o item “Gestão de 
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Típica: Indicadores”. Este item leva o utilizador a um ecrã de Gestão de 
Indicadores no Menu Parametrização da Aplicação; 
2. O sistema apresenta um botão de remoção para cada indicador. Clicando 
nesse botão ao utilizador é apresentado um formulário de remoção do 
indicador selecionado com os seguintes campos de preenchimento 
desativados: 
 Designação; 
 Área de Risco;  
 Periodicidade; 
 Tipo de valor; 
 Fonte; 
 Metas; 
3. Fórmula de cálculo O utilizador confirma a remoção do input clicando no 
botão Confirmar. 
 
Caso: Atribuir Inputs a Indicadores 
Âmbito: Este CaU descreve a utilização do Sistema para Atribuir inputs a 
indicadores. 
Finalidade: Atribuir um conjunto de inputs a um indicador. 
Diagrama: 
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Atores: Funcionário.  
Condições:  O Input existe; 
 O Indicador existe. 
Sequência 
Típica: 
1. O CaU começa quando o ator Funcionário IGF escolhe o item 
“Gestão de Indicadores”. Este item leva o utilizador a um ecrã de 
Gestão de Indicadores no Menu Parametrização da Aplicação; 
2. O sistema apresenta um botão de atribuição de inputs para cada 
indicador. Clicando nesse botão ao utilizador é apresentado um 
formulário com uma lista de inputs que podem ser associados ao 
indicador; 
3. O utilizador seleciona os inputs desejados; 
4. O utilizador confirma a atribuição dos inputs clicando no botão 
Confirmar.  
 
Os outros pacotes seguem a mesma lógica de representação. 
4.3. Interfaces 
Após o levantamento dos requisitos e representação, seguiu-se para a fase de 
desenvolvimento. Como já tinha sido dito no ponto 4.1.1, a aplicação funciona em ambiente 
Web, integrado no IGRP. O levantamento efetuado e a representação feita permitiram 
conseguir o seguinte modelo de dados no qual a codificação da aplicação é assente (ver em 
anexo A.1 o layout da aplicação):  
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4.4. Desafios e impacto da aplicação GIDO 
 
A entrevista realizada permitiu perceber que a aplicação GIDO trouxe resultados bastante 
positivos à IGF. Antes, os indicadores eram calculados no excel, os Inspetores pediam dados 
às câmaras e tinham que se deslocar em busca desses dados. As câmaras por sua vez faziam o 
tratamento de dados numa tabela dinâmica, as vezes, nem incluíam todos os inputs, tinham 
também uma lista de mapas de gerência a nível nacional para recolha de dados. Os cálculos 
dos indicadores eram também feitos no excel. 
 
Anteriormente não havia controlo através do sistema de indicadores. No âmbito das ações de 
auditorias eram calculados, sobretudo, para avaliar o desempenho dos responsáveis pela 
gestão orçamental. 
 
Agora, com o desenvolvimento dessa aplicação a IGF consegue acompanhar a gestão de todos 
os municípios de Cabo Verde e a gestão das principais obras do país, controlando todos os 
indicadores de uma forma sistemática e automatizada. Por outro lado, a IGF aumentou 
consideravelmente o número de ações de auditorias, recomendações e propostas de soluções 
para a melhoria de gestão. 
 
A integração com o SIM trouxe mais-valias para a IGF, diminuindo assim o tempo para a 
realização das auditorias e os seus respetivos custos, melhorando a eficiência da atuação da 
IGF. Para além, disso esta aplicação orienta a intervenção da IGF para situações de maior 
risco, melhorando a sua oportunidade agindo atempadamente e de uma forma adequada. 
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• Índice de desempenho agendado (SPI) 
• Índice de desempenho orçamentado (CPI) 
• Adenda 
• Dias de atraso da obra  
• Dias d atraso das obras (%) 
• Valor das Obras em Atraso 
• Valor de obra em atraso (%)  
• Alerta de fatura indevida 
• Alerta de pagamentos indevidos 
• Orçamento para conclusão 
• Número de faturas em atraso 
• Valor de faturas em atraso 
• Valor de faturas em atraso (%) 
• Estimativa na conclusão 
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4.5. Considerações finais 
 
Como já referido, a realização deste trabalho foi acoplado a um estágio curricular onde a 
autora teve envolvência direta em várias fases do projeto, principalmente no levantamento de 
requisitos e representação do sistema.  
 
No levantamento de requisitos enfrentou-se algumas dificuldades em obter dados pelo que 
teve de se submeter a um processo de formação sobre o cálculo dos indicadores para uma 
melhor interpretação e validação dos dados recolhidos.  
 
Para a consolidação da formação adquirida, teve-se acesso ao SIM e algumas ferramentas 
como tabelas dinâmicas junto da Câmara Municipal da Praia (CMP) com alguns inputs para o 
cálculo dos indicadores. 
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O desenvolvimento deste trabalho permitiu um revisitar de alguns conceitos e 
aprofundamento de outros com enorme relevância na área dos SI. Foi possível aperceber-se 
ainda mais do enorme potencial dos SI/TI no âmbito da reforma administrativa, usados com 
resultados positivos na administração pública em Cabo Verde. 
  
Foi possível conhecer, tal como era o objetivo geral, alguns sistemas e aplicações importantes, 
desenvolvidos e consumidos a nível nacional, no âmbito da execução dos processos da 
Reforma Administrativa a nível do país – alguns exemplos apresentados no ponto 3.4 do 
Capitulo3. De igual modo, os grandes planos e programas – como o PAGE e PESI – que tem 
norteado esses processos, mas também os principais eixos e pilares de sustentabilidade 
apresentados no ponto 3.1.2. 
 
Num âmbito mais concreto, mais específico, foi possível conhecer a aplicação GIDO – uma 
grande aposta da IGF que diz respeito a reforma interna do processo de controlo de 
indicadores de gestão. Anteriormente não havia controlo de indicadores através de sistema, 
todos os cálculos eram feitos e analisados durante a auditoria para avaliar o desempenho dos 
responsáveis pela gestão orçamental e de obras públicas. Ora, naturalmente que isso 
acarretava problemas a nível da produtividade e da própria eficácia do processo. 
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Com o desenvolvimento do GIDO a IGF passa a ter mais controlo dos indicadores 
orçamentais dos municípios e das obras públicas, melhor integração com os demais sistemas 
correlacionados. A aplicação em causa, depois de ajustada e informatizada, produz uma serie 
de indicadores, devidamente calculados, tratados e apresentados de forma a sustentar toda a 
tomada de decisão. 
  
 Segundo a IGF, a aplicação GIDO terá um grande impacto a nível de controlo das finanças 
públicas. Em fase de arranque, já se nota a diferença em vários níveis, sobretudo no que 
concerne a diminuição do tempo e custo, para além do aumento da eficiência . Contudo, 
perspetiva-se, desde já, resultados bastante positivos para a IGF.  
 
A nível mais técnico, em relação a GIDO, convém salientar que todas as questões de fundo 
foram analisadas e tidas em conta, questões relacionadas com a segurança, com a 
configuração, com a disponibilidade, com o controlo de acesso (tanto para inserir dados como 
para os extrair) e gestão de perfis, etc. A mesma aplicação foi preparada para recolher dados 
(inputs) de outras fontes/sistemas na plataforma do Estado, nomeadamente: Monitoring & 
Evaluation (M&E) e SIM. 
 
A realização deste trabalho permitiu compreender que a correta utilização de SI/TI no sector 
administrativo, ajuda e de que maneira, a atingir os objetivos preconizados no âmbito da 
reforma e melhorar substancialmente a prestação de serviços públicos, monitorização e 
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A. ANEXOS  
A.1 O funcionamento da aplicação GIDO  
 O acesso à aplicação pode ser efetuado por intermédio do endereço: 
https://nosiodb01.gov.cv/redglobal/redglobal.glb_dispatcher.activation  
 Ambiente de Produção: http://nosiodb01.gov.cv/igf/igf.inicial.login  
 Ambiente de Testes / Formação: 
https://nosiodb01.gov.cv/redglobal/redglobal.glb_dispatcher.activation  
Para que a aplicação funcione corretamente deverá ser utilizado o browser Internet Explorer 
ou Google Chrome. 
 
 
O acesso à aplicação encontra-se limitado a utilizadores previamente configurados no sistema, 
e que o seu email encontra-se no domínio da rede de Estado ou no porton de nos ilha, sendo 
necessário efetuar autenticação por intermédio de username / password, os mesmos utilizados 
para a autenticação diária. 
 
É apresentado o ecrã principal designado de “Minhas Aplicações”, onde são apresentadas 
todas as Aplicações que têm como base o IGRP, e o Utilizador poderá escolher a aplicação 








Logo que entre, é apresentado ao Administrador da Aplicação o seu ambiente de trabalho, 
















Menu da Aplicação 
 
 
A funcionalidade “Gestão de Menu” permite a configuração de todos os Menus e Sub-menus 
disponíveis aos utilizadores da Aplicação.  
Clicando em “Gestão de Menu” disponibiliza-se ao utilizador o ecrã “Itens do Menu 












A funcionalidade “Gestão de Permissões” permite a configuração de todas as Acções a serem 
realizadas pelos diferentes utilizadores da Aplicação. 
Clicando em “Gestão de Permissões” disponibiliza-se ao utilizador o ecrã “Permissões” para a 




A funcionalidade “Gestão de Utilizadores” permite a configuração do perfil de acesso de cada 
utilizador, a partir deste item pode-se criar utilizadores e atribuí-los os devidos Menus e 
Permissões a terem, disponíveis nos seus ambientes de trabalho. 
Clicando em “Gestão de Utilizadores” disponibiliza-se ao utilizador o ecrã “Gestão de 








Ao aceder a este separador torna-se possível a realização da Gestão de Menus, isto é, a 
atribuição de diferentes menus a diferentes utilizadores, mediante o perfil desse utilizador. 
1. Escolhe-se o Utilizador; 
2. Um Click no botão confirmar (é apresentado então, todos os Menus a que o utilizador 




Todos os Menus pertencentes ao Utilizador aparecem selecionados, Para a Adição ou 
Remoção, com a tecla CRTL pressionado vai-se Clicando no item (Menu) desejado. Através 
do Botão “Confirmar” grava-se as alterações efetuadas. 
Como referido anteriormente, com a nova Framework IGRP, apenas a criação do utilizador na 
aplicação torna-se insuficiente para que este consiga realizar o Login com sucesso. O 








Inserção de um novo utilizador no IGRP  
 
 
Clicando em menu “Gestão de Grupos” disponibiliza-se ao utilizador o ecrã “Gestão de 













Clicando em “Inputs das Obras Públicas ” disponibiliza-se ao utilizador o ecrã “Recolha de 





A inserção de um “Novo Projeto” é feita através do Botão “+” sito na parte Superior do ecrã 






















No ecrã consultar indicadores o utilizador poderá apenas consultar informações do indicador. 





•  Período, 
• Adenda, 
•  Valor das Obras em Atraso 
• Valor de obra em atraso (%)  
• Índice de desempenho agendado 
• Índice de desempenho orçamentado 
• Alerta de fatura indevida 
• Alerta de pagamentos indevidos 
• Orçamento para conclusão 
• Estimativa na conclusão 
• Número de faturas em atraso 
• Valor de faturas em atraso. 
• Valor de faturas em atraso percentagem. 
 






Clicando em “Gráfico dos municípios” na Gestão dos Municípios a aplicação disponibiliza 










A.2 Lista dos Indicadores 
1 Indicadores dos Municípios 
Indicador 1- EQUILIBRIO ORÇAMENTAL 
Código   
Descrição Mede a capacidade das receitas totais cobrirem as despesas totais 
Inputs  Receita Total Disponível (incluindo saldo orçamental inicial); 
 Despesa total Paga: 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Receita Total Disponível (incluindo saldo orçamental inicial) / Despesa total 
paga 
 
Metas  ≥ 1; se <1 acionar o sinal de alerta 









Indicador 2- EQUILIBRIO ORÇAMENTAL CORRENTE 
Código   
Descrição Mede a Capacidades das receitas correntes cobradas cobrirem as despesas 
correntes pagas. 
Inputs  Receita corrente cobrada; 
 Despesa corrente paga 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Receita corrente cobrada / Despesas corrente paga 
 
Metas ≥ 1; se <1 acionar o sinal de alerta 
Fonte  M3 (1) 
 MOD4 (2) e a base de dados do SIM 
 
Indicador 3 - PESO DA RECEITA CORRENTE NA RECEITA TOTAL 
Código   
Descrição Mede o Peso das receitas correntes nas receitas totais cobradas no exercício. 
 
Inputs  Receita corrente cobrada; 
 Receita total cobrada no ano não incluindo saldo orçamental inicial 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Receita corrente cobrada / Receita total cobrada no ano não incluindo saldo 
orçamental inicial 
 
Metas Não de aplica 













Indicador 4-PESO DA DESPESA CORRENTE NA DESPESA TOTAL 
Código   
Descrição Mede o Peso das despesas correntes nas despesas totais pagas. 
Inputs  Despesa corrente paga; 
 Despesa total paga. 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesas correntes cobradas / Despesa total paga 
 
Metas Não se aplica 
Fonte  M4 e a base de dados do SIM 
 
Indicador 5-AUTONOMIA FINANCEIRA 
Código   
 
Descrição 
Mede o Grau de cobertura das despesas totais pelas receitas da autarquia que 




 Receita total Disponível - (Passivo financeiro);  
 Despesa total paga; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
 
Fórmula de cálculo 
 
Receita total Disponível - (Passivo financeiro) / Despesa total paga 
 
Metas Não se aplica 















Indicador 6- AUTONOMIA FINANCEIRA 
Código   
Descrição Mede o Grau de cobertura das despesas totais pelas receitas próprias (ou 
seja, o valor total das receitas abatido das transferências recebidas e dos 
passivos financeiros) e controladas diretamente pela autarquia. 
Inputs  Receitas Próprias cobradas; 
 Despesa total paga; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Receitas Próprias Cobradas/Despesas total paga 
Metas Não se aplica 
Fonte   M3 
 M2; M4 e  
 a base de dados do SIM 
 
Indicador 7-GRAU DE DEPENDENCIA DO FUNDO DE EQUILIBRIO 
FINANCEIRO 
Código   
Descrição Mede o Grau de cobertura das despesas totais pelos fundos municipais. 
Inputs  Fundo Municipais; 
 Despesa total paga; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Fundo Municipais/Despesas total paga 
 
Metas Não se aplica 
Fonte  M3 
 M2; M4 e 













Indicador 8-COBERTURA DE DESPESA TOTAL PELA RECEITA COBRADA 
LOCALMENTE 
Código   
Descrição Mede o Grau de cobertura da despesa total pelas receitas cobradas 
localmente pela autarquia (Receitas totais abatidas das transferências 
recebidas e dos passivos financeiro e das receitas próprias cobradas por 
terceiros). 
Inputs  Receita corrente cobrada localmente; 
 Despesa total paga. 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Receitas Próprias cobradas localmente/Despesas total paga 
 
Metas Não se aplica 
Fonte  M3 
 M2; M4 e 
 a base de dados do SIM 
 
 
Indicador 9 - PESO DO EMPRESTIMO OBTIDO NA RECEITA TOTAL 
Código   
Descrição Mede a importância dos empréstimos de terceiros na receita total da 
autarquia. 
Inputs  Passivo financeiro cobrado (Receita); 
 Receita total disponível; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
 
Fórmula de cálculo 
 
Passivo financeiro cobrado (Receita) /Receita total disponível 
 
Metas Não se aplica 
Fonte   M9 
 M3  







Indicador 10 - ENDIVIDAMENTO DE CURTO PRAZO 
Código   
Descrição Mede o grau dos empréstimos de Curto Prazo na receita total cobrada no ano 
anterior(excluindo conta de ordem). 
Inputs  Passivo financeiro de Curto Prazo (Receita); 
 Receita total cobrado no ano n-1; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Passivo financeiro cobrado (Receita) / Receita total cobrado no ano n-1 
 
Metas ≤ 10% da Receita cobrada no ano anterior(excluindo conta de ordem; se > 
10% acionar alerta(nº 3, artº 8º, da Lei 79/VI/2005, de 5 de Setembro)  
Fonte   M9 
 M3  
 e a base de dados do SIM 
 
Indicador 11 - PESO DO EMPRESTIMO DE MEDIO E LONGO PRAZO NO 
INVESTIMENTO MUNICIPAL 
Código   
Descrição Mede o Peso das receitas provenientes dos empréstimos de terceiros 
de médio e longo prazo no financiamento do investimento municipal. 
Inputs  Passivo financeiro de empréstimos MLP cobrados (Receita); 
 Investimento (PPI); 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Passivo financeiro de MLP(receita)/ Investimento (PPI) 
 
Metas Não se aplica 
Fonte   M9 
 M4 









Indicador 12- PESO DO SERVIÇO DA DIVIDA NA DESPESA TOTAL 
Código   
Descrição Mede o Peso da despesa com os custos financeiros dos empréstimos de 
médio e longo prazo na despesa total. 
Inputs  Serviço da divida de empréstimos de MLP; 
 Despesas total paga. 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Serviço da divida de empréstimos de MLP/Despesas total paga 
 
Metas Não se aplica 
Fonte  M9 
 M4;M2 
 e a base de dados do SIM 
 
Indicador 13- ENDIVIDAMENTO DE MÉDIO E LONGO PRAZO 
Código   
Descrição Mede o Peso da despesa com os custos financeiros dos empréstimos de 
médio e longo prazo na Receita corrente, incluindo a transferência. 
 
Inputs  Serviço da divida de empréstimos de MLP; 
 Receita corrente (incluindo Transferência); 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Serviço da divida de empréstimos de MLP/ Receita corrente (incluindo 
Transferência) 
 
Metas ≤ 15% das receitas correntes incluindo as transferências; se > acionar a 
alerta ( nº 10, a), artº 8º, da Lei 79/VI/2005, de 5 de Setembro) 
Fonte  M9 
 M4;M2 








Indicador 14 - ENDIVIDAMENTO DE MÉDIO E LONGO PRAZO 
Código   
Descrição Mede o Peso da despesa com os custos financeiros dos empréstimos de 
médio e longo prazo no investimento (PPI) realizado pelo Município no ano. 
Inputs  Serviço da divida de empréstimos de MLP; 
 Investimento realizado no ano n-1; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Serviço da divida de empréstimos de MLP/ Investimento do ano n-1 
 
Metas ≤ 25% do valor do investimento(PPI)realizado pelo Município n ano; se > 
acionar a alerta 
( nº 10, b), artº 8º, da Lei 79/VI/2005, de 5 de Setembro) 
 
Fonte  M9 
 M4;M2 
 e a base de dados do SIM 
 
Indicador 15 – ENDIVIDAMENTO 
Código   
Descrição Mede o Peso dos custos financeiros (juros + amortizações) decorrentes de 
empréstimos de médio e longo prazo na receita total da autarquia. 
Inputs  Serviço da divida de empréstimos de MLP; 
 Receita total, incluindo as transferências que o Município tem 
direito  
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Serviço da divida de empréstimos de MLP/Receita total 
 
Metas Não aplica 
Fonte  M9 
 M3 







Indicador 16 - ENDIVIDAMENTO PER CAPITA 
Código   
Descrição Mede o Custo do serviço da dívida de empréstimos de médio e longo prazo 
cada munícipe. 
Inputs  Serviço da divida de empréstimos de MLP; 
 População municipal; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Serviço da divida de empréstimos de MLP/População municipal 
 
Metas Não se aplica 
Fonte  M9 
 A base de dados do SIM 
 Censo 2010 
 
Indicador 17 – ENDIVIDAMENTO 
Código   
Descrição Compara as despesas realizadas e faturadas (pagas e outras dívidas a 
terceiros que transitam a CP) com os compromissos assumidos  
Inputs  Compromissos Assumidos no exercício; 
 Despesas totais realizadas e faturadas (pagas e outras dividas a 
terceiros que transitam a CP); 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Compromissos Assumidos para o exercício / Despesas totais realizadas e 
faturadas (pagas e outras dividas a terceiros que transitam a CP) 
Metas  Se <1 significa que foram realizadas e faturadas despesas no 
exercício sem que, previamente, se efetuasse o respetivo 
compromisso. 
 Se > 1 significa que foram assumidos compromissos em cada um 
dos exercícios que ainda não se encontram faturados e, como 
consequência, irão, no futuro próximo, o valor do endividamento 
municipal. 
O alerta aqui será se os dois casos se verificarem 








Código   
 
Descrição 
Mede a Relação entre as despesas pagas e os compromissos totais assumidos 
no mesmo exercício. 
Inputs  Despesa total paga; 
 Compromissos Assumidos para o exercício; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
 
Fórmula de cálculo 
 
Despesa total paga/Compromissos Assumidos para o exercício 
 
Metas ≥ 1 
 
Fonte  M4, M6 
 
Indicador 19 – LIQUIDEZ 
Código   
Descrição Mede o Grau de cobertura do saldo final gerência em relação às dívidas a 
fornecedores e empreiteiros, que têm sempre a natureza originária de curto 
prazo, não obstante poderem ter sido consideradas ao nível do MLP no 
balanço. 
Inputs  Saldo final orçamentada da gerência; 
 Outra dividas a terceiros (originariamente de CP (exceto OT)) 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Saldo final orçamentada da gerência / outras dividas a terceiros 
(originariamente de CP e (exceto OT)) 
 
Metas ≥ 1 
Fonte  M2 
 M6 









Indicador 20 – LIQUIDEZ 
Código   
Descrição Mede o Grau de cobertura do saldo final gerência em relação às dívidas a 
fornecedores e empreiteiros, que têm sempre a natureza originária de curto 
prazo (não considerando a dívida consolidada à Electra), não obstante 
poderem ter sido considerados ao nível do MLP no balanço. 
Inputs  Saldo final orçamental da gerência; 
 Outras dividais originariamente de CP (exceto OT e divida 
consolidada a Electra) 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Saldo final orçamental da gerência / outras dividas originariamente de CP 
(exceto OT + divida consolidada a Electra) 
 
Metas ≥1 
Fonte   M2, M6 
 
 
Indicador 21- PESO DE OUTRAS DÍVIDAS NAS DESPESAS TOTAIS E 
FATURADAS 
Código   
Descrição Mede o Peso da dívida comercial/administrativa, originariamente de curto 
prazo (exceto O.T.), nas despesas totais realizadas e faturadas (ou seja, as 
despesas pagas acrescidas da dívida administrativa/comercial, quer de CP, 
quer de MLP) 
Inputs  Outras dividais a terceiros originariamente de CP (exceto OT); 
 Despesas totais realizadas e faturadas 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Outras dividais a terceiros originariamente de CP (exceto OT) / Despesas 
totais realizadas e faturadas 
 
Metas Não se aplica 






Indicador 22 - PESO DA DIVIDA NA DESPESA TOTAL 
Código   
Descrição Mede o Somatório da dívida financeira (empréstimos e leasing) com a 
dívida administrativa (exceto O.T.)/ Despesa total paga 
Inputs  Divida municipal em sentido lato; 
 Despesa total paga; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
 
Fórmula de cálculo 
 
Divida municipal em sentido lato / Despesas total paga 
 
Metas Não se aplica 
Fonte  M6;M9;M4 
 M4 
 e a base de dados do SIM 
 
Indicador 23- COBERTURA DA DIVIDA PELA RECEITA DISPONÍVEL 
Código   
 
Descrição 
Mede a Receita total disponível / Somatório da dívida financeira 
(empréstimos e leasing) com a dívida administrativa (exceto O.T.) 
 
Inputs 
 Receita total disponível; 
 Divida Financeira (empréstimo e leasing) com a dívida 
Administrativa (exceto OT) 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Receita total disponível /divida municipal em sentido lato 
Metas > 1 














Indicador 24 – COBERTURA DA DIVIDA PELAS RECEITAS PROPRIAS 
Código   
Descrição Mede a Receita total disponível deduzida do Passivos Financeiros - 
Empréstimos contraídos a médio e longo prazo/Somatório da dívida 
financeira (empréstimos e leasing) com a dívida administrativa (exceto 
O.T.). 
Inputs  Receita total disponível Passivo financeiro cobrado (receita); 
 Somatório da dívida financeira (empréstimos e leasing) com a 
dívida administrativa (exceto O.T.); 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Receita total disponível - Passivo financeiro cobrado (receita) / divida 
municipal em sentido lato 
 
Metas >1 
Fonte  M3;M6;M9;M4 
 
Indicador 25 – PESO DOS EMPRESTIMOS OBRIGACCIONISTAS DE MLP E DO 
CAPITAL EM DIVIDA DOS CONTRATOS DE LEASING NA RECEITA PROPRIA  
Código   
Descrição Mede o Somatório do capital em dívida dos empréstimos obrigacionistas de 
médio e longo prazo, do capital em dívida dos contratos de leasing / Receita 
total disponível deduzida do Passivos Financeiros – Empréstimo contraídos 
a médio e longo prazo 
Inputs  Divida financeira de MLP (empréstimos obrigacionista e capital em 
divida de leasing; 
 Receita total disponível – passivo financeiro cobrado (Receita); 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Divida financeira de MLP / Receita total disponível – passivo financeiro 
cobrado (Receita);  
 
Metas Não aplica 
Fonte   M9 







Indicador 27-PESO DAS DESPESAS COM O PESSOAL NAS DESPESA TOTAL 
Código   
Descrição Mede o peso das despesas com pessoal nas despesas correntes previstas  
Inputs  Despesa total com pessoal (incluindo despesas previsionais);  
 Despesa corrente; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesa total com pessoal / Despesa corrente 
 
Metas Não aplica 














Indicador 26 – DIVIDA PERCAPITA 
Código   
Descrição Mede  Dívida "per capita" 
Inputs  Divida municipal em sentido lato; 
 População; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Divida municipal em sentido lato /população 
Metas Não aplica 
Fonte   M6;M9;M4 





Indicador 28-PESO DAS DESPESAS COM O PESSOAL NA DESPESAS 
CORRENTE 
Código   
Descrição Mede o peso das despesas com pessoal nas despesas correntes previstas  
Inputs  Despesa total com pessoal (incluindo despesas previsionais);  
 Despesa corrente; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesa total com pessoal / Despesa corrente 
 
Metas Não aplica 
Fonte  M2; M4 
 
Indicador 29-PESO DAS DESPESAS COM O PESSOAL NA RECEITA CORRENTE 
Código   
Descrição Mede o peso das despesas com pessoal (incluindo o despesas previsional) na 
Receita Corrente prevista 
Inputs  Despesa total com pessoal (incluindo despesas previsionais);  
 Receitas corrente prevista; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesa total com pessoal / Despesa corrente prevista 
 
Metas ≤ 50% Das Receitas correntes; se > acionar alerta(nº 3, do art.º 32º da Lei 
79/VI/2005, de 5 de Setembro 













Indicador 30 - PESO DAS REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES NAS 
DESPESAS COM O PESSOAL 
Designação  
Descrição Mede o peso das despesas com remunerações certas e permanentes (inclui 
vencimentos, subsídios dos eleitos locais, gratificações, despesas de 
representação, subsídio de refeição, subsídios de férias e de natal e 
remunerações por doença e maternidade/paternidade) no total das despesas 
com pessoal. 
Inputs  Despesa Total com Remunerações Certas e Permanentes; 
 Despesa total com pessoal; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesa Total com Remunerações Certas e Permanentes / Despesa total com 
pessoal 
 
Metas Não aplica  
Fonte  M4 
 
Indicador 31 - PESO DOS ABONOS VARIAVEIS NAS DESPESAS COM O 
PESSOAL 
Código   
Descrição Mede o peso dos abonos variáveis ou eventuais (incluem-se aqui, 
nomeadamente, as horas extraordinárias, alimentação e alojamento, ajudas 
de custo, abonos para falhas, formação, subsídio de turno, etc.) no total das 
despesas com pessoal. 
Inputs  Abonos variáveis ou eventuais; 
 Despesa Total com Pessoal; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Abonos variáveis ou eventuais / Despesa Total com Pessoal 
 









Indicador 32 - PESO SEGURANÇA SOCIAL NAS DESPESAS COM O PESSOAL 
Código   
Descrição Indica o peso das despesas incorridas com a segurança social (incluem-se 
aqui os encargos com a saúde, subsídio familiar a crianças e jovens, 
contribuições para a segurança social, acidentes em serviço e doenças 
profissionais, seguros, etc.) no total das despesas com pessoal 
Inputs  Segurança Social; 
 Despesa total com pessoal; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Segurança Social / Despesa total com pessoal 
 
Metas Não aplica 
Fonte M4 
 
Indicador 33 - PESO DAS REMUNERAÇÕES DOS ELEITOS MUNICIPAIS NAS 
DESPESAS COM O PESSOAL 
Designação  
Descrição Mede o peso das despesas com remunerações certas e permanentes dos 
eleitos locais no total das despesas com pessoal. 
Inputs  Despesas com remunerações certas e permanentes de eleitos locais;  
 Despesa total com pessoal; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesas com remunerações certas e permanentes de eleitos locais (1) a) / 
Despesa total com pessoal 
 












Indicador 34 - PESO DAS REMUNERAÇÕES EM REGIME DE CONTARTAO DE 
TRABALHO EM FUNCÕES PUBLICAS NAS DESPESAS COM O PESSOAL 
Código   
 
Descrição 
Mede o peso das despesas com remunerações certas e permanentes do 
pessoal em regime do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado no total das despesas com pessoal 
 
Inputs 
 Despesas com remunerações certas e permanentes do pessoal em 
regime do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado; 
 Despesa total com pessoal; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Despesas com remunerações certas e permanentes do pessoal em regime do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado /Despesa 
total com pessoal 
Metas Não aplica 
Fonte M4 
 
Indicador 35 - PESO DAS REMUNERAÇÕES DO PESSOAL CONTRATADO NAS 
DESPESAS COM O PESSOAL 
Código  
Descrição Mede o peso da com remunerações certas e permanentes do restante pessoal 
(contrato a termo, avenças e tarefas, em qualquer outra situação, aguardando 
aposentação) no total das despesas com pessoal. 
Inputs  Despesas com remunerações certas e permanentes do restante 
pessoal (contrato a termo, avenças e tarefas, em qualquer outra 
situação, aguardando aposentação);  
 Despesa total com pessoal; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Despesas com remunerações certas e permanentes do restante pessoal (contrato a termo, avenças e tarefas, em qualquer 
outra situação, aguardando aposentação) / Despesa total com pessoal 
Metas Não aplica 










Descrição Mede o peso da com remunerações certas e permanentes do restante pessoal 
(eleitos locais, contrato a termo, avenças e tarefas, em qualquer outra 
situação, aguardando aposentação) no total das despesas com remunerações 
certas e permanentes 
Inputs  Despesas com remunerações certas e permanentes do restante 
pessoal (eleitos locais, contrato a termo, avenças e tarefas, em 
qualquer outra situação, aguardando aposentação);  
 Despesa Total com Remunerações Certas e Permanentes; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Despesas com remunerações certas e permanentes do restante pessoal 
(eleitos locais, contrato a termo, avenças e tarefas, em qualquer outra 
situação, aguardando aposentação) a) + b) / Despesa Total com 
Remunerações Certas e Permanentes 
Fonte M4 
Indicador 36 - PESO DAS REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES DO 
PESSOAL EM REGIME DO CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES 
PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO NAS REMUNERAÇÕES CERTAS E 
PERMANENTES 
Código   
Descrição Mede o peso das despesas com remunerações certas e permanentes do 
pessoal em regime do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado no total das despesas com remunerações certas e permanentes 
Inputs  Despesas com remunerações certas e permanentes do pessoal em 
regime do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado; 
 Despesa Total com Remunerações Certas e Permanentes; 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Despesas com remunerações certas e permanentes do pessoal em regime do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado / 
Despesa Total com Remunerações Certas e Permanentes 









Descrição Indica o peso das despesas com pessoal "per capita". 
Inputs  Despesas com pessoal; 
 População 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesas com pessoal / População 
 
Metas Não aplica 
Fonte  M4 
Censo 2010 
 
Indicador 39- custo médio de cada trabalhador ao serviço da autarquia local 
Código   
Descrição Indica o custo médio de cada trabalhador ao serviço da autarquia local 
Inputs  Despesas com pessoal; 
 N.º de trabalhadores (incluindo avenças e tarefas) 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
Despesas com pessoal / N.º de trabalhadores (incluindo avenças e tarefas) 
 
Metas Não aplica 
Fonte  M4 














Indicador 40 - o n.º de habitantes por cada trabalhador ao serviço da autarquia local. 
Código   
Descrição Indica-nos o n.º de habitantes por cada trabalhador ao serviço da autarquia 
local. 
Inputs  População; 
 N.º de trabalhadores 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo  
População / N.º de trabalhadores 
 
Metas Não aplica 
Fonte  Censo 2010 
SIM(RH) 
 
Indicador 41-GRAU DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
Código   
Descrição Mede o grau de execução da receitas correntes em relação à Orçada (desvio) 
Inputs  Receita Corrente Cobrada 
 Receita Corrente Orçadas 
Dimensões de Análise Período, Municípios  
Entidades envolvidas Municípios  
Fórmula de cálculo  
Receita Corrente Cobrada / Receita Corrente Orçadas 
 
Metas Não aplica 














Indicador 42- PESO DOS IMPOSTOS E TAXAS NA RECEITAS CORRENTES 
Código   
Descrição Mede o peso dos impostos e taxas nas receitas correntes 
Inputs  Impostos e taxas 
 Receita Corrente cobradas 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades envolvidas Município 
Fórmula de cálculo Impostos e taxas / Receita Corrente cobradas 
Metas Não se aplica 
Fonte   M3 
 
Indicador 43 - PESO DAS TRANSFERENCIAS NAS RECEITAS CORRENTE 
Código   
Descrição Mede o peso das transferências corrente nas receitas correntes 
Inputs  Transferências correntes 
 Receitas correntes 
Dimensões de Análise Período, Município  
Entidades envolvidas  Município 
Fórmula de cálculo  
Transferências correntes / Receitas correntes 
 
Metas Não aplica 
Fontes  M3 
 
Indicador 44-PESO DOS SERVIÇOS EXTERNOS NA DESPESA TOTAL 
Código   
Descrição  
Mede o peso dos fornecimentos externos na despesa total 
 
Inputs  Fornecimentos e serviços internos 
 Despesa total 
Dimensões de Análise Período, Município 
Entidades Envolvidas  Municípios  
Formas de cálculos  
Fornecimentos e serviços internos / Despesa total 
 






Indicador 45-PESO DOFORNECIMENTOS DE SERVIÇOS EXTERNOAS NA 
RECEITAS CORRENTES 
Código   
Descrição  Mede o peso dos fornecimentos externos na despesa corrente 
Inputs  Fornecimentos e serviços externos 
 Despesa despesas correntes 
Dimensões de Analise  Período, Municípios  
Entidades Envolvidas Municípios  
 
Fórmulas de Cálculo 
 
Fornecimentos e serviços externos / Despesa despesas correntes 
 
Metas NÃO APLICA 
Fontes  M4 
 
Indicador 46 - GRAU DE EXECUÇÃO DAS DESPESAS DE CAPITAL NO 
ORÇAMENTO 
Código   
Descrição Medo o grau de execução da despesa de capital em comparação com 
a orçada 
Inputs   Despesa de capital paga 
 Despesa de capital orçada 
Dimensões de Analise Período, Municípios 
Entidades Envolvidas Municípios  
Fórmulas de Cálculos   
Despesas de capital pagas / Despesas de capital orçada 
 
Metas  Não aplica 













Indicador 47- COBERTURA DA DESPESA DE CAPITAL PELA RECEITA DE 
CAPITAL 
Código  
Descrição Mede a capacidade das receitas de capitais cobrirem as despesas de 
capitais. 
Inputs   Receita de capital  
 Despesa de capital 
Dimensões de Analise Período, Municípios 
Entidades Envolvidas Municípios 
Fórmulas de Cálculos   
Receita de capital / Despesa de capital 
 
Metas  Não aplica 
Fontes  M3 
M4 
 
Indicador 48-PESO DA DESPESA DE CAPITAL NA DESPESA TOTAL 
Código   
Descrição  Mede o peso da despesa de capital na despesa total 
Inputs   Despesa de capital paga 
 Despesas totais 
Dimensões de Analise  Período, Municípios  
Entidades Envolvidas  Municípios 
Fórmulas de Cálculo  
Despesas de capital pagas / Despesas total 
Metas NÃO aplica 









2 Indicadores das Obras Públicas 
Indicador 1 - ÍNDICE DE DESEMPENHO AGENDADO (SCHEDULE 
PERFORMANCE INDEX) 
Descrição Mede o Índice de Desempenho Agendado 
Inputs  Execução Acumulada; 
 Orçamento Acumulado. 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  





Indicador 2 - ÍNDICE DE DESEMPENHO ORÇAMENTADO (COST PERFORMANCE INDEX) 
Descrição Mede o Índice de Desempenho Orçamentado (CPI) 
Inputs  Trabalho a mais; 
 Trabalho a menos; 
 Erros e Omissões; 
 Orçamento Acumulado. 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
Total orçamento + total Trabalho a mais – total Trabalho a menos + total 
Erros e Omissões /total Execução 
 
Metas >1  









Indicador 3 – ADENDA 
Descrição Mede a Adenda (%) 
Inputs  Trabalho a mais; 
 Erros e Omissões; 
 Orçamento Previsto 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  





Indicador 449 - DIAS DE ATRASO DA OBRA 
Descrição Mede os dias de atraso da obra 
Inputs  Nº de dias do período; 
 Execução Acumulada no período; 
 Orçamento Acumulado no período. 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
Nº de dias do período – (Nº de dias no período * execução acumulada) / 
Orçamento Acumulado 
 
Notas  Os valores positivos constituem dias de atraso; 
 Os valores negativos constituem dias de adiantamento; 
 O resultado é sempre arredondado para cima. 
Metas  








Indicador 5 - DIAS DE ATRASO DA OBRA (%) 
Descrição Mede os Dias de Atraso em percentagem 
Inputs  Nº de dias do período; 
 Execução Acumulada no período; 
 Orçamento Acumulado no período. 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
(Nº de dias do período – (Nº de dias no período * execução acumulada) / 
Orçamento Acumulado) * 100 
 
Metas  
Fonte   
 
Indicador 6 - VALOR DA OBRA EM ATRASO 
Descrição Mede o Valor obra em atraso 
Inputs  Orçamento Acumulado no período; 
 Execução Acumulada 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
Orçamento Acumulado no período – Execução acumulada no período 
 
Metas  












Indicador 7 - OBRA EM ATRASO (%) 
Descrição Mede o Valor obra em atraso em percentagem 
Inputs  Orçamento Acumulado no período; 
 Execução Acumulada 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
(Orçamento Acumulado no período – Execução acumulada no período) * 100 
 
Metas  
Fonte   
 
Indicador 8 - VALOR FATURAS EM ATRASO 
Descrição Mede o Valor faturado em atraso 
Inputs  
 Valores das faturas em atraso 
 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
Somatório dos valores das faturas em atraso 
 
Notas  Tem de ser determinado se a fatura no período está atrasada, ou seja, 
se a sua data de vencimento já foi atingida e ainda não foi paga 
Metas  











Indicador 9 - VALOR DAS FATURAS EM ATRASO (%) 
Descrição Mede o valor das Faturas em atraso em percentagem 
Inputs  Valores das faturas em atraso; 
 Orçamento previsto 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
Valor das faturas em atraso/Orçamento previsto no período 
 
Metas  
Fonte   
 
Indicador 10 - Nº DE FATURAS EM ATRASO 
Descrição Mede o Nº de faturas em atraso 
Inputs  Faturas  
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  

















Indicador 11 - ALERTA DE FATURAÇÃO INDEVIDA 
Descrição Mede o Valor faturado de forma indevida 
Inputs  Total Execução; 
 Total Faturado 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
Total Execução/Total Faturado 
 
Metas  
Fonte   
 
Indicador 12 - ALERTA DE PAGAMENTOS INDEVIDOS 
Descrição Mede o Valor pago de forma indevida 
Inputs  Total Faturas; 
 Total Pago 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
Total Faturas / Total Pago 
 
Metas  













Indicador 13 - ORÇAMENTO PARA CONCLUSÃO 
Descrição Mede o Orçamento para Conclusão 
Inputs  Estimativa na Conclusão (EAC); 
 Custo Real do Trabalho Realizado – Total execução (AC); 
 Orçamento para Conclusão (BAC); 
 Custo Orçamentado do Trabalho Realizado – Execução Acumulada 
(EV); 
 Índice de Desempenho Orçamentado (CPI) 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo EAC – AC ou (BAC – EV) / CPI 
Metas  
Fonte   
 
Indicador 14 - ESTIMATIVA NA CONCLUSÃO 
Descrição Mede a Estimativa na Conclusão 
Inputs  Custo Real do Trabalho Realizado – Total Execução (AC); 
 Custo Orçamentado do Trabalho Realizado – Execução Acumulada 
(EV); 
 Orçamento para Conclusão (BAC); 
 Índice de Desempenho Orçamentado (CPI) 
Dimensões de Análise  Período; 
 Município; 
 Entidade 
Entidades envolvidas MIT 
Fórmula de cálculo  
AC+ (BAC- EV) / CPI 
 
Metas  









5. APÊNDICE  
 




Nome do Entrevistado: Renato Fernandes 
Função: __Inspetor Geral Adjunto das finanças  
 
1. Porque a IGF adotou fazer esse sistema de controlo de indicadores ? 
Permite acompanhar a gestão orçamental dos municípios e das obras públicas e obter em 
tempo útil as informações sobre o desempenho e situações de risco 
 
2. Como funcionava o processo de controlo de indicadores das obras publicas  antes 
da adoção da aplicação e quais eram os principais problemas do processo? 
Anteriormente não havia controlo através do sistema de indicadores, mas no âmbito das ações 
de auditorias eram calculados os indicadores, sobretudo para avaliar o desempenho dos 
responsáveis pela execução das obras 
 
3. Como funcionava o processo de controlo de indicadores dos municípios antes da 
adoção da aplicação e quais eram os principais problemas do processo? 
Anteriormente não havia controlo através do sistema de indicadores, no âmbito das acções de 
auditorias eram calculados os indicadores, sobretudo, para avaliar o desempenho dos 
responsáveis pela gestão orçamental. 
 
4. Quais são as vantagens advenientes da utilização dessa aplicação e até que ponto 
que isto veio melhorar a administração? 
A utilização da aplicação teve a seguintes vantagens: 
 Orienta a intervenção da IGF para situações de maior risco, 





 Melhora a eficiência da atuação da IGF, ou seja diminuir o tempo para realização das 
auditorias e consequentemente os respetivos custos. 
 
5. Quais os principais constrangimentos existentes atualmente em relação a 
administração e controlo de indicadores das obras públicas? 
A aplicação é alimentada com dados da aplicação “Sistema de Informação Municipal”. Ainda 
existe algumas dificuldades dos municípios em manter os dados atualizados no SIM.  
 
6. Quais os principais constrangimentos existentes atualmente em relação a 
administração e controlo de indicadores dos municípios? 
Ainda não existe integração da aplicação gestão de indicadores com o SIGOF e Seguimento e 
avaliação, pelo que, os dados são recolhidos e introduzidos manualmente. 
 
7. Como avalias a adaptação dos funcionários a nível da utilização da aplicação? 
A adaptação foi bastante rápida porque a aplicação foi desenvolvida com a participação ativa de todos os 
potenciais utilizadores 
   
8. Como classificas a funcionalidade desta aplicação 
 
As funcionalidades são adequadas e bastantes simples 
 
9. Que análise faz dos seus resultados em relação ao aproveitamento após a 
implementação da aplicação GIDO? 
Os resultados são bastantes positivos. A IGF consegue acompanhar a gestão de todos os 
municípios de Cabo Verde e a gestão das principais obras do país. Por outro lado a IGF 
aumentou consideravelmente o número de ações de auditorias, recomendações e propostas de 
soluções para a melhorias de gestão  
 
 
 
 
